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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 23/2018
FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS

ÁREA DE LOGÍSTICA – ALOG
A Finep – Financiadora de Estudos e Projetos torna público, para ciência dos interessados, que por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria DGES nº 125/2017, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, em regime de empreitada por preço global. A sessão será conduzida pelo Pregoeiro, que será assessorado pela sua equipe de apoio e encontra-se fundamentada na Lei nº 13.303/2016 e Decreto 8.945/2016 e, subsidiariamente, na Lei nº 10.520/02, regulamentada pelo Decreto nº 5.450/05, na Lei Complementar nº 123/06 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, bem como nas condições estabelecidas neste Edital.

São partes integrantes do Edital os seguintes anexos:

- Termo de Referência – Anexo I; 
- Planilha de Preços – Anexo II;
- Declaração de Endereço Eletrônico e Dados Bancários – Anexo III; 
- Declaração de Vistoria – Anexo IV;
- Caderno de Encargos e Projetos de Arquitetura e Projetos Complementares – Anexo V;
- Regulamento Interno do Edifício Praia do Flamengo, 200 – Anexo VI;
- Minuta de contrato – Anexo VII.
1. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para realizar a Supervisão e o Gerenciamento de Projetos e Obras em todas as etapas e atividades da execução da reforma dos andares da Finep no Edifício Praia do Flamengo, 200.
1.1. As especificações e condições do objeto desta licitação encontram-se no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

1.2. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital prevalecerão as últimas.

1.3. Somente uma Licitante será declarada vencedora desta licitação.

1.3.1. O valor estimado global para esta contratação é de R$ 2.363.333,33 (dois milhões, trezentos e sessenta e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).
1.3.2. Registramos que, por motivos operacionais do sistema disponibilizado pelo Portal de Compras Governamentais, não é ainda possível a realização de Pregão com Orçamento Sigiloso, nos termos da Lei nº 13.303/16.
2.      DO ENDEREÇO, DATA, HORÁRIO e PRAZOS DO CERTAME
2.1. ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.comprasgovernamentais.gov.br.
2.2. UASG: 365001
2.3. DATA DA SESSÃO: 03/10/2018 às 10:00 horas (horário de Brasília – DF).

2.4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: Até a data de 28/09/2018;

2.5. IMPUGNAÇÃO: Até a data de 28/09/2018.
2.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja previamente credenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, as interessadas em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e de senha, obtidas junto ao Portal de Compras Governamentais, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Finep responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. A Licitante deve estar apta para encaminhar propostas, por meio eletrônico, até o momento de abertura da sessão pública, sendo de sua inteira responsabilidade os documentos encaminhados durante a sessão eletrônica, inclusive quanto aos documentos que não estiverem devidamente assinados.

3.2.

Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.
3.3.
Além dos casos previstos no art. 38 da Lei 13.303/2016, não poderão participar da licitação, isoladamente ou em consórcio:

a) Empresas que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do disposto no art. 37 da Lei nº 13.303/2016 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02 ou que constem do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas (CEIS), acessível por meio do Portal da Transparência (www.portaltransparencia.gov.br);

b) Empresas cujo Objeto/Finalidade de seu Contrato/Estatuto Social sejam incompatíveis com objeto deste certame;

c) Empresas que constem do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) 
Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país;

e) 
Empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

f) 
Fundações de qualquer natureza, tendo em vista a finalidade prevista no art. 62, parágrafo único, da Lei nº 10.406/02, Código Civil Brasileiro; 
g) 
Associações de qualquer natureza, inclusive Institutos, salvo se houver compatibilidade estatutária com o objeto desta licitação; 
h)
Empresas em que seus administradores e/ou sócios dirigentes, bem como as pessoas que compõem o quadro técnico empregado na execução do serviço, possuam familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) detentor de cargo comissionado ou função de confiança na Finep, em atendimento ao Decreto 7.203/2010;
i) 
Pessoas Físicas ou Jurídicas que constem na Relação de Inabilitados ou na Relação de Inidôneos do TCU;
j)
Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;
k)
Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; e
l)
Empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.
4.
DA VISTORIA

4.1.
Os interessados poderão, a seu critério, vistoriar as instalações da Finep em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data da abertura da sessão pública, com o objetivo de obter todas as informações necessárias ao fornecimento do serviço.

4.1.1.
A vistoria deverá ser agendada com antecedência mínima de 1 (um) dia útil de sua realização, de segunda a sexta-feira, entre 9h e 18h, através do e-mail cp_arquitetura@finep.gov.br.
4.1.2.
Durante a vistoria os interessados serão acompanhados por preposto designado pela Finep.

4.1.3.
Os custos das visitas aos locais de serviço correrão por conta exclusiva da Licitante.

4.1.4.
A vistoria não é obrigatória para fins de participação nesta licitação, no entanto, a Licitante que não a fizer, não se eximirá de assumir todas as obrigações pertinentes ao objeto desta.

4.1.5.
Os interessados, após a vistoria, deverão preencher e assinar em 2 (duas) vias a Declaração de Vistoria – Anexo IV deste Edital.
4.1.6.
Não será permitida a realização de vistoria para diferentes empresas por um mesmo representante.

4.1.7.
A realização de vistoria não implica na participação do interessado na licitação, o qual poderá participar ou não do certame.
5.
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1.
A Licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão.

5.1.1.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

5.1.2.
A proposta remetida pelo sistema deverá consignar expressamente o valor total para o objeto, conforme modelo apresentado no Anexo II, em moeda corrente nacional, que constituirá a única e completa remuneração, sendo observadas rigorosamente as especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

5.1.2.1.
Sobre o preço acima ofertado não serão aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título, direto ou indireto, omitidos da proposta, uma vez que se considera que tal valor já engloba o lucro, além de todos os custos dos serviços, que venham a incidir sobre a prestação dos serviços, e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto licitado.
5.1.2.2.
A Licitante deverá levar em consideração para a formulação de sua proposta, que a tributação incidirá sobre o valor total executado do objeto, ou seja, sobre o valor total da Nota Fiscal.

5.2.
As Licitantes, no ato de envio de suas propostas, devem encaminhar, de forma virtual, utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as seguintes declarações e outras que porventura sejam legalmente exigíveis:

5.2.1.
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
5.2.2.
que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.2.3.
que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.2.4.
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;
5.2.5.
que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;

5.2.6.
que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

5.3.
A declaração falsa relativa a quaisquer documentos estipulados neste Edital e seus anexos sujeitará a Licitante às sanções previstas neste Edital.

5.4.
As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.4.1.
Qualquer elemento que possa identificar a Licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

5.4.2.
Até a abertura da sessão, as Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.4.3
O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 22, § 2º, do Decreto n.º 5.450/2005, irá perdurar por mais de um dia.

5.4.3.1.
Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às Licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

5.5.
O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar do dia do recebimento da mesma.

5.5.1.
Caso não conste na proposta o prazo acima, esta será considerada válida pelo referido período.
5.6.
No caso de sociedades optantes do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, devem ser observadas as orientações dispostas nos subitens a seguir:

5.6.1.
A Licitante optante do SIMPLES, que não se enquadre em situação de vedação prevista no artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2006, somente poderá beneficiar-se de tal condição se, com o valor ofertado em sua proposta, não vier a exceder o limite de receita bruta anual, previsto no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, ao longo da vigência do Contrato e, independente do valor da proposta, caso não tenham excedido o limite da receita bruta anual no ano-calendário anterior.

5.6.2.
Se a Licitante optante do SIMPLES extrapolar o limite de receita bruta anual previsto no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 ao longo da vigência do Contrato, uma vez sendo contratado deverá providenciar, perante a Receita Federal do Brasil – RFB, sua exclusão obrigatória do SIMPLES, no prazo estipulado pelo artigo 30 da Lei Complementar nº 123/2006.

5.6.3.
Não serão aceitos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato fundamentados na alteração de regime tributário mencionado nos subitens 5.6.1 e 5.6.2 deste Edital, devendo o Contratado arcar com eventuais custos decorrentes desta alteração.

5.7.
A Licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, reconhecendo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances.

6.
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1.
A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

6.2.
Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3.
Cabe à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Somente serão classificadas as propostas das Licitantes que atenderem aos requisitos deste Edital e seus anexos.

7.2. Na hipótese da desclassificação de proposta, a ocorrência será registrada no sistema, sendo devidamente fundamentada pelo Pregoeiro.
7.3. Será desclassificada a proposta que não apresentar serviço informado no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, ou ainda apresentar proposta inexequível.

7.3.1. Consideram-se propostas manifestamente inexequíveis aquelas que comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

7.4. As Licitantes cujas propostas tenham sido classificadas participarão da disputa de lances no pregão eletrônico.
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1.
A abertura da sessão pública deste pregão se dará no endereço, data e horário informados no item 2 deste Edital.

8.2.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as Licitantes.

8.2.1.
Após a abertura da sessão pública, o Pregoeiro poderá suspendê-la, adiá-la ou reabri-la a qualquer momento, informando previamente as Licitantes por meio do Compras Governamentais.

8.3.
Iniciada a etapa competitiva, as Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

8.4.
A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
8.5.
Em caso de empate entre 2 (duas) propostas será realizado sorteio a ser agendado pelo pregoeiro.
8.6.
Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da Licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.6.1.
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades constantes neste Edital.

8.7.
Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

8.8.
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às Licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro sua atuação no certame, quando possível, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8.1.
Se a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão do pregão será suspensa e será reiniciada somente após comunicação expressa às participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

8.9.
Se o sistema do pregão eletrônico ficar inacessível por problemas operacionais, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

8.10.
Serão de inteira responsabilidade da Licitante quaisquer problemas operacionais em seu sistema, bem como o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas no sistema, inclusive no que tange o subitem anterior.

8.11.
O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 30 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.

8.12.
Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.

8.13.
Ao final da fase de lances, não será admitido nos preços o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente.

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1. Havendo a participação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o sistema do Portal de Compras Governamentais fará, quando assim couber, o desempate de que trata o art. 44, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

9.1.1.
Após a fase de lances, nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, e desde que este não tiver sido apresentado por empresa beneficiária da Lei Complementar 123/2006, o sistema convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de cinco minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão.

9.1.2.
Considerando o disposto no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, o Pregoeiro realizará consulta no Portal da Transparência, endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br, objetivando verificar se o somatório de ordens bancárias recebidas pela Licitante, relativas ao seu último exercício social e ao exercício corrente, até o mês anterior da data da licitação, fixada no item 2 do edital, se mantém no limite legal que lhe permita essa condição de ME/EPP.

9.1.3.
A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por Licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Finep pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das demais cominações.

9.2. Recusada a Proposta, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

9.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório prossegue com as demais Licitantes.

10. DA NEGOCIAÇÃO

10.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Licitante classificada em primeiro lugar, podendo, se for o caso, fazer contraproposta, objetivando obter preço menor, devendo a Licitante se manifestar quanto à negociação proposta dentro do prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes.

10.1.2. A negociação será feita com as demais Licitantes, segundo a ordem inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, permanecer acima do orçamento estimado.

10.1.3. Se depois de adotada a providência referida no item acima não for obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação.

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

11.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, o Pregoeiro, utilizando a funcionalidade “convocação de anexos” existente no Portal de Compras Governamentais, notificará a Licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, a encaminhar a Planilha de Preços – Anexo II deste Edital, no prazo de 2 (duas) horas, com os respectivos valores readequados, como condição para aceitação preliminar da sua proposta.

11.1.1.
O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada da Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

11.1.2.
Ocorrendo problemas que inviabilizem o encaminhamento na forma estabelecida no subitem 11.1 acima, o Pregoeiro poderá solicitar que a Planilha de Preços seja enviada por meio do endereço eletrônico pregoeiro@finep.gov.br.

11.1.3.
A Planilha de Preços integrará a Proposta de Preços e deverá ser apresentada, preferencialmente, conforme Anexo II deste Edital, observando-se as especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

11.1.4. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas materiais que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

11.1.5. Não será desclassificada a proposta que apresentar erros meramente aritméticos ou falhas de natureza formal, bem como poderão ser relevadas omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentadas pelas Licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Licitação.
11.1.6. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexos” do Portal de Compras Governamentais poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro.
11.1.6.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Departamento de Contratações e Compras Administrativas – DCAD, situado na Av. República do Chile, nº 330, Edifício Ventura Corporate Towers, Torre Oeste, 10º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.031-170.
11.1.7. A Licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, será desclassificada e estará sujeita às sanções previstas neste edital.

11.2. O pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade de preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

11.2.1. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Finep ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.2.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da Licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

11.2.3.
Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.

11.2.3.1. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

11.2.3.2. O ônus da prova da exequibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, no prazo a ser definido pelo Pregoeiro.

11.2.3.3. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro. 

11.2.3.4. Quando a Licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos 3 (três) menores preços ofertados, excluída a proposta com o menor valor, para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será realizada diligência para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

11.2.3.4.1. Caso haja apenas 3 (três) participantes na sessão, serão considerados os 2 (dois) maiores preços ofertados para a aferição do cálculo acima e sendo apenas 2 (dois) participantes, apenas do ofertante do maior preço. 
11.3.
O Pregoeiro, visando à celeridade do processo licitatório, poderá solicitar o envio da Planilha de Preços readequada relativamente ao último lance ofertado, não somente à empresa melhor classificada, mas também a outras Licitantes, sempre respeitando a ordem de classificação após a fase de lances. 

11.3.1. A quantidade de Licitantes que poderá ter o envio de sua Planilha de Preços solicitada ficará inteiramente a cargo do Pregoeiro.
11.3.2.
A hipótese de adoção do procedimento previsto no subitem 11.3 não pressupõe aceitação das propostas que forem solicitadas pelo Pregoeiro, nem tampouco assegura à Licitante direito a qualquer pleito neste sentido.

11.4. Se a proposta não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, sem prejuízo da negociação de que trata o § 8º, do art. 24, do Decreto nº 5.450/2005.

12. DA AMOSTRA

12.1.     Não se exigirá a apresentação de amostra/demonstração dos produtos/serviços ofertados.

13.
DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
13.1
Para fins de habilitação ao certame, a Licitante classificada em primeiro lugar terá de satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, logo após a aceitação da proposta, devendo ainda cumprir o estabelecido no item 3 deste Edital.
12.2.
Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.3.
Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada legislação específica para o respectivo aumento.

13.4.
Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

13.5.
Será observado o prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, para o envio dos documentos de habilitação complementares.

13.6.
A habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, bem como outras ocorrências de impedimento de licitar, serão preferencialmente comprovadas mediante consulta junto ao SICAF dos documentos abaixo elencados, devendo ser apresentados durante a sessão do pregão, na forma expressa pelo Pregoeiro, os documentos que não constem no SICAF ou que nele estejam vencidos. 
13.6.1.
Para Habilitação Jurídica:
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
f) Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

h) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
i) No caso de procurador, deverá ser apresentado o instrumento público ou particular de mandato, com firma reconhecida em cartório, outorgando poderes expressos para que se manifeste pela Licitante para formular propostas, interpor ou renunciar a recursos, e demais atos pertinentes à participação no certame.
j) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente (CREA ou CAU), acompanhada de certidão de quitação ou recibo de pagamento da anuidade do referido Conselho.
13.6.1.1.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
13.6.2.
Para qualificação econômico-financeira:
a)
Comprovação de boa situação financeira da Licitante, verificada por meio dos índices econômicos (LG – Liquidez Geral, LC – Liquidez Corrente, SG – Solvência Geral).

a.1)
A Finep se reserva o direito de solicitar a apresentação das Demonstrações Contábeis para fins de análise e decisão quanto ao julgamento da qualificação econômico-financeira, sem prejuízo da consulta ao SICAF.
a.2)
A Licitante deverá ter resultado igual ou maior do que 1 (um) em todos os índices acima, relativos a boa situação financeira.
a.3)
No caso de a Licitante apresentar resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices acima, será aceita a comprovação de patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento)  do valor da contratação a que a Licitante estiver participando.

a.4)
Caso sejam solicitadas as Demonstrações Contábeis mencionadas na alínea “a.1” acima, estas deverão ser apresentadas na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

b)
Tratando-se de empresa constituída no ano corrente, esta deverá apresentar o Balanço de Abertura (Balanço Inicial), na forma da lei.
13.6.3.
Para Regularidade Fiscal
a) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02/10/2014;
b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
13.6.4.
Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados: 
a) Deverão ser apresentados todos os documentos conforme estipula o item 11 do Termo de Referência.
13.7.
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

13.7.1.
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

14.
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
14.1.
Nesta etapa o Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da(s) Licitante(s) melhor(es) classificada(s).
14.2.
O julgamento dos documentos de habilitação que se refere à Qualificação Técnica será realizado pelo Pregoeiro, podendo o mesmo suspender a sessão do pregão para que sejam efetuadas diligências e/ou outras providências necessárias, e ainda, valer-se de parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Finep e de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele para orientar sua decisão final quanto à aceitação dos documentos.
14.3.
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
14.4.
Os documentos relativos à habilitação, solicitados pelo Pregoeiro, deverão, preferencialmente, ser encaminhados por meio da funcionalidade “convocação de anexos”, do Portal de Compras Governamentais.  Não havendo esta possibilidade, o Pregoeiro poderá solicitar que os documentos sejam enviados por meio do endereço eletrônico pregoeiro@finep.gov.br, devendo estes serem apresentados no prazo por ele estipulado, sob pena de inabilitação.

14.5.
Caso a Licitante esteja com algum documento ou informação vencidos ou não atualizados, ser-lhe-á assegurado o direito de encaminhar, no prazo concedido pelo Pregoeiro, a documentação atualizada, salvo a situação prevista a seguir:

14.5.1.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a sessão será suspensa para que lhes seja assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sem prejuízo do disposto no § 5º, do art. 4º do Decreto nº 8.538/15.
a)
O prazo acima terá início após a divulgação pelo Pregoeiro.
a.1)
A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da Finep, quando requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa.
a) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na inabilitação da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito.
14.6.
As Licitantes que detenham medida judicial que as desobrigue da apresentação de qualquer dos documentos exigidos neste Edital, deverão apresentar o instrumento que lhes assegure este direito, encaminhando o mesmo juntamente com os documentos exigidos no subitem 14.4 e posteriormente na forma do subitem 16.1, sob pena de inabilitação.
14.7.
O não envio dos documentos solicitados pelo Pregoeiro no prazo por ele estabelecido será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades constantes neste Edital.

14.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a Licitante será declarada vencedora.

15.
DOS RECURSOS

15.1.
Após a divulgação da Licitante vencedora deste pregão eletrônico, qualquer Licitante poderá, durante o prazo mínimo de 20 (vinte) minutos fixado pelo Pregoeiro, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer em campo próprio do Portal de Compras Governamentais.

15.1.1.
A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso.

15.1.2.
O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

15.2.
À Licitante que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

15.3.
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4.
As Licitantes deverão acompanhar, no Portal de Compras Governamentais e/ou site da Finep o resultado do julgamento dos recursos para eventual reabertura da sessão pública, se for o caso.

15.5.
A sessão pública do pregão eletrônico somente será concluída depois de declarada a vencedora do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, sem prejuízo do estabelecido no subitem 15.4 acima, cabendo às Licitantes permanecerem conectadas ao sistema até o final destas etapas.

15.6.
Os recursos porventura interpostos deverão ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico, no portal www.comprasgovernamentais.gov.br.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1.
Consoante o § 3º do art. 25 do Decreto nº 5.450/05, deverão ser encaminhados à Finep, à Av. República do Chile, nº 330, Edifício Ventura Corporate Towers, Torre Oeste, 10º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.031-170, em original ou por cópia autenticada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação feita pelo Pregoeiro, podendo o prazo ser prorrogado desde que aceito pelo mesmo, os seguintes documentos:

a) A declaração de que trata o subitem 5.2.4 deste Edital;

b) Planilhas de Preços – Anexo II deste Edital;

c) Declaração de Endereço Eletrônico e Dados Bancários – Anexo III deste Edital;

d) Ato constitutivo devidamente atualizado e registrado no órgão competente;
e) Ato de nomeação ou documento/procuração que a credencie à representação legal de sua empresa;
f) Demais documentos que tiverem sido exigidos pelo Pregoeiro na sessão do Pregão;

g) Cópias autenticadas dos documentos dos representantes legais e procuradores.

16.1.1. Os documentos emitidos pela Licitante deverão estar assinados pelo seu representante legal ou procurador.

16.2.
Havendo interposição de recurso, o mesmo será analisado pelo Pregoeiro que se não o acatar, o submeterá a autoridade competente, para decisão final e adjudicação do objeto. Se, caso contrário, não houver interposição de recurso, ou a manifestação de intenção de recurso não for aceita durante a sessão do pregão, caberá ao Pregoeiro a adjudicação.

16.3.
A homologação do resultado e dos procedimentos licitatórios será feita pela autoridade competente após a efetivação do que se encontra estabelecido no subitem acima.

17. 
DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
17.1.
Após a publicação da homologação do certame no Diário Oficial da União, a Licitante vencedora será convocada pela Finep, para assinatura da Minuta de Contrato – Anexo VII deste Edital, devendo providenciar a sua assinatura, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da convocação.
17.1.1.
A convocação se dará através do endereço eletrônico (e-mail) informado na Declaração de Endereço Eletrônico e Dados Bancários – Anexo III.
17.1.2.
O prazo para que a Licitante convocada encaminhe o contrato assinado poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Finep.

17.2.
Para fins de assinatura do Contrato, a Licitante deverá apresentar original ou cópia autenticada da Carteira de Identidade do Signatário.

17.3.
Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, quando a Licitante vencedora não comprovar situação regular no ato da assinatura do Contrato, não assiná-lo e/ou não apresentar os documentos solicitados para a contratação, nos prazos estabelecidos, será reservado à Finep o direito de revogar a licitação ou convocar outra Licitante.
17.3.1.
A convocação das Licitantes remanescentes será feita na ordem de classificação para assinatura do Contrato em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o instrumento convocatório.
17.4.
Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela Licitante durante a vigência do Contrato, salvo disposição em contrário.

17.4.1
Na hipótese de irregularidade cadastral no ato da assinatura do Contrato, a Licitante deverá regularizar a sua situação perante o cadastro ou apresentar sua defesa no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital.

17.4.2.  O prazo do item 17.4.1. poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, a critério da Finep.

17.5.
As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas no Termo de Referência – Anexo I e na Minuta do Contrato – Anexo VII deste Edital.
17.6.
É vedada a subcontratação total ou parcial à outra empresa para o fornecimento do objeto deste Edital.
18.
DAS SANÇÕES

18.1.
Comete infração administrativa a Licitante que: 

I – 
não assinar o contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:


Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Finep pelo período de 1 (um) ano;

II – 
deixar de entregar documentação exigida para o certame:

Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Finep pelo período de 1 (um) ano; 
III – 
fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa:

Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Finep pelo período de 2 (dois) anos; 
IV – 
ensejar o retardamento da execução do objeto:

Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Finep pelo período de até 2 (dois) anos; 
V – 
não mantiver a proposta:

Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Finep pelo período de 1 (um) ano; 
VI – 
comportar-se de modo inidôneo:

Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Finep pelo período de 2 (dois) anos; e 
VII – 
cometer fraude fiscal:


Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a Finep pelo período de 2 (dois) anos.
18.2.
Para fins deste edital, considera-se:

I –
retardar a execução do objeto qualquer ação ou omissão da Licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato;

II – 
não mantiver a proposta ou a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pela Licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento; e
III – 
comportar-se de modo inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como a fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

18.3.
Além das penalidades relacionadas no subitem 18.1, a Licitante está sujeita a multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta inicial por ela apresentada.
18.3.1.
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
18.3.2.
O prazo para pagamento das multas será de até 10 (dez) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, salvo disposição em contrário.
18.4.
No caso de desistência da proposta e/ou do lance, as penalidades somente não serão aplicadas se ocorrerem em razão de justificativa apresentada pela Licitante e aceita pelo Pregoeiro.
18.5.
As penalidades previstas neste Edital serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará à Licitante, o contraditório e a ampla defesa.

19.
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1.
Os pedidos de esclarecimentos e impugnação deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores da data fixada para abertura da sessão pública.

19.2. 
As respostas aos pedidos de esclarecimento e as decisões de impugnação serão divulgadas até 01 (um) dia útil antes do início da sessão pública.
19.3.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.4.
Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação deverão ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico, no endereço eletrônico pregoeiro@finep.gov.br, respeitando-se os prazos acima.
19.5.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.6.
As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, podendo utilizar-se do site da Finep (http://www.finep.gov.br/licitacoes-e-contratos) e do Portal de Compras Governamentais para essas comunicações. 
20.
DAS DEMAIS CONDIÇÕES

20.1.

As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da sua participação nesta licitação, tais como a elaboração e encaminhamento de suas propostas e documentos, conforme previstos neste Edital, ressaltando que a Finep não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
20.2.
Qualquer alteração no endereço eletrônico informado na Declaração de Endereço Eletrônico, e Dados Bancários – Anexo III deste Edital, deverá ser comunicada imediatamente à Finep.
20.2.1.
O referido endereço será utilizado para troca de quaisquer informações necessárias ao bom andamento das negociações, formalização da contratação e sua execução, consistindo este, o meio considerado para fins de contagem de prazos estabelecidos pela Finep.

20.3.
Não serão aceitos documentos sob a forma de protocolo, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

20.4.
Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

20.5.
A Finep se reserva o direito de alterar as condições deste Edital, revogar ou anular a presente licitação, nos termos da Lei, sem direito indenizatório às Licitantes.

20.6.
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência com a suspensão da sessão pública, se for o caso, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.7.
Até a assinatura do Contrato poderá a Licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Finep, através de sua autoridade competente, tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone a sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

20.8.
Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções feitas pelas Licitantes não exigidas no presente Edital e seus anexos.

20.9.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos somente serão iniciados e vencidos em dias de expediente na Finep, salvo disposição em contrário.
20.10.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.finep.gov.br/licitacoes-e-contratos.
20.11.
Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro.

21.
DO FORO

21.1.
Fica eleito o foro da cidade do Rio de Janeiro para dirimir qualquer controvérsia oriunda da presente licitação que não puder ser resolvida de comum acordo entre as partes, podendo a Finep optar pelo foro de sua sede.

Rio de Janeiro, XX/XX/201X.
_______________________________________________
André Luz de Godoy
Diretor Administrativo
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 23/2018
1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para realizar a Supervisão e o Gerenciamento de Projetos e Obras em todas as etapas e atividades da execução da reforma dos andares da Finep no Edifício Praia do Flamengo, 200.
2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se a contratação de empresa especializada em gerenciamento de obras e serviços de engenharia, na necessidade de assegurar a prestação dos serviços especializados de engenharia, dando suporte a Finep na gestão dos serviços descritos neste documento, visando à qualidade, eficiência e sucesso da realização do objeto contratual.
2.1.1. O Gerenciamento é um conjunto de atividades técnico-administrativas e contratuais, necessárias à implementação de um empreendimento, com a finalidade de garantir-se a sua execução obedecendo às especificações, o projeto, os prazos, os custos e demais obrigações previstas no contrato.
2.2. Por tratar-se de terceirização de serviços eminentemente acessórios, não relacionados diretamente à atividade-fim, e que a Finep não dispõe de todos os recursos materiais e humanos para a realização dessa atividade, faz-se necessária a contratação.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1. Os serviços e as condições para execução estão definidos no Caderno de Encargos e Projetos de Arquitetura e Projetos Complementares, anexos a este TR.

3.2. O Projeto de Arquitetura, bem como os Projetos Complementares, Caderno de Encargos e outros documentos, foram desenvolvidos e são de responsabilidade da empresa LAVORO CONSTRUTORA LTDA EPP e seus contratados, sob responsabilidade destes, conforme lista a seguir:

3.2.1. Projeto Básico e Executivo de Arquitetura e Compatibilização;
3.2.2. Projeto Básico e Executivo de Instalações Elétricas e Luminotécnica;
3.2.3. Projeto Básico e Executivo de Cabeamento Estruturado;
3.2.4. Projeto Básico e Executivo de Instalações Hidráulicas e Sanitárias;
3.2.5. Projeto Básico e Executivo de Detecção, Alarme e Instalações de Combate a Incêndio;
3.2.6. Projeto Básico e Executivo de Ar Condicionado e Exaustão Mecânica;
3.2.7. Projeto Básico e Executivo de Multimídia; e
3.2.8. Projeto Básico e Executivo de Comunicação Visual.
3.3. A execução das obras será desenvolvida, de acordo com os Projetos Básicos e Executivos acima listados.

3.4. Os procedimentos para a obtenção das licenças necessárias para a execução da obra junto à Prefeitura e a quaisquer órgãos e concessionárias, caso sejam necessárias, serão de responsabilidade da Construtora, e a Contratada deverá acompanhar e fazer gestões, para que estas aprovações não atrasem o andamento da obra.
3.4.1. Caso o início da execução do objeto seja prejudicado em virtude de questões atinentes às licenças, a Finep poderá rescindir o Contrato sem qualquer ônus, não cabendo o pagamento de qualquer valor à Contratada.
3.4.2. Qualquer atraso na conclusão das obras, motivado por dificuldades ou atrasos na obtenção das licenças, será de inteira responsabilidade da Contratada, que responderá pelos prejuízos que daí advirem.
3.5. A Contratada prestará os serviços especializados para o gerenciamento e assessoramento dos Projetos executivos e das obras para: reforma e adequação para instalações da sede da Finep no Edifício Praia do Flamengo 200, e todas as atividades técnico-administrativas correlatas à execução desses serviços.

3.6. Os serviços exigirão a contratação, por parte da Contratada, de equipe técnica mínima formada por profissionais detentores do perfil mínimo expresso neste Termo de Referência, que atuarão no local dos serviços, onde realizarão as atividades inerentes ao objeto contratual.

3.6.1. A ausência de quaisquer dos profissionais, que cause qualquer atraso no andamento das obras, será de total responsabilidade da Contratada, que responderá pelos prejuízos daí advindos. 

3.7. É importante ressaltar que esta é uma contratação de serviços e não locação de mão-de-obra

3.8. A Contratada deverá observar as especificações técnicas dos serviços a serem realizados inerentes ao objeto deste contrato, em todos os assuntos que envolverem: 

3.8.1. Custos e alterações de custos;

3.8.2. Modificações de projetos;

3.8.3. Alterações de cronograma;

3.8.4. Alterações de especificações;

3.8.5. Abertura de frente de serviços;

3.8.6. Alocação de recursos humanos;

3.8.7. Alocação de equipamentos;

3.8.8. Obtenção de licenças;

3.8.9. Cuidados com a limpeza e evitar danos às instalações e áreas comuns do edifício;

3.9. Deverão ser encaminhados previamente à fiscalização da Finep para análise e aprovação, todas as alterações acima listadas que porventura ocorrerem.
3.10. Será imputada responsabilidade à Contratada quando ocorrer qualquer modificação dos itens acima sem a aprovação da Finep.

3.11. Todo assunto tratado no âmbito da Contratada, que exija avaliação e decisão por parte da Finep com prazos a serem cumpridos, deverá ser enviada a fiscalização da Finep com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias úteis.

3.11.1. Situações emergenciais e/ou acidentes, devem ser comunicados IMEDIATAMENTE ao Fiscal da Obra.

3.12. A equipe que desempenhará as atividades presente no objeto deste Termo de Referência ou sob responsabilidade da Contratada não está autorizada a tomar qualquer decisão que altere as condições originais do projeto, ou demais cláusulas deste Edital e Especificações, sem a autorização da fiscalização da Finep.

3.13. A Contratada será responsável pela correção e exatidão de todos os dados e informações por ela prestadas, inclusive aquelas relativas a levantamentos de quantitativos em projetos e no local das atividades da obra, que venham a ser empregadas para atendimento de requerimentos da área de auditoria interna da Finep, de órgãos de controle internos e externos, de órgãos dos Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, ou para quaisquer outras finalidades.

3.14. Os profissionais serão mobilizados pela Contratada mediante a Ordem de Serviço (OS) inicial do contrato, e a partir daí a Contratada mobilizará sua equipe, de forma a atender às necessidades do cronograma e às exigências deste Termo de Referência. 

3.15. À Finep será reservada a competência para determinar o afastamento imediato de profissional da Contratada, mobilizado para a prestação do serviço, quando constatada conduta imprópria, insuficiência de desempenho ou por outro motivo, ao seu exclusivo critério.

3.16. Quando do afastamento de profissional da Contratada, por qualquer motivo, inclusive de natureza trabalhista, a Contratada ficará obrigada a mobilizar, em até 10 (dez) dias úteis, outro profissional de igual qualificação, para atender as verificações e aceitações dos serviços em andamento. O novo profissional indicado terá seu currículo compatível com as exigências deste documento. Esse novo profissional será aceito somente após aprovação pela Finep.

3.16.1. O não atendimento no prazo estipulado neste item, de substituição do profissional, será de inteira responsabilidade da Contratada, que responderá pelos prejuízos daí advindos.

3.16.2. No caso de períodos de férias, ou afastamento por problemas de saúde no prazo superior a 3 dias, do Coordenador, seu substituto deverá atender obrigatoriamente as suas funções, e terá que ser aceito previamente pela Finep, atendidas todas as exigências constantes deste Termo de Referência.

3.17. Os horários dos trabalhos deverão seguir de acordo com o planejamento de execução, de forma a cobrir todas as atividades, de maneira a se adequar e garantir que haja sempre o efetivo acompanhamento da obra durante o horário de execução dos serviços, podendo haver ajustes nos horários de entrada, saída e intervalo para refeição, sempre atendendo a legislação pertinente e o Regulamento Interno do Edifício. 

3.18. A Contratada deverá se planejar para atender a execução da obra em todos os turnos necessários.

3.19. A Contratada será responsabilizada pelos serviços que não forem executados dentro da boa técnica, que não atenderem às Normas Brasileiras ou internacionais na ausência das nacionais, que não atenderem às recomendações dos fabricantes de materiais ou equipamentos utilizados na construção, ou não atenderem às especificações aprovadas pela Finep, quando comprovado que as discrepâncias tenham ocorrido em decorrência de erro ou falha nos serviços executados pela construtora, sem ter havido ação prévia da Contratada, ou ainda quando ocorrerem falhas da própria Contratada.

3.20. Devem ser detalhados, no cronograma, as várias etapas e serviços, com seus respectivos pesos percentuais, na forma abaixo:

	Etapas Mensais
	% do Valor Contratual para Pagamento
	% Mínimo Acumulado de Execução da Obra, condicional para liberação dos pagamentos da Contratada
	Observações

	
	Mensal
	Acumulado
	
	

	1
	5%
	5%
	5%
	Início dos serviços, 15 Dias antes do início efetivo das obras, a ser informado pela Finep. Etapa destinada a mobilização, preparo e serviços iniciais

	2
	10%
	15%
	15%
	Acompanha cronograma da obra

	3
	10%
	25%
	26%
	Acompanha cronograma da obra

	4
	10%
	35%
	38%
	Acompanha cronograma da obra

	5
	10%
	45%
	50%
	Acompanha cronograma da obra

	6
	10%
	55%
	62%
	Acompanha cronograma da obra

	7
	10%
	65%
	74%
	Acompanha cronograma da obra

	8
	10%
	75%
	85%
	Acompanha cronograma da obra

	9
	10%
	85%
	95%
	Acompanha cronograma da obra

	10
	10%
	95%
	97%
	Acompanha cronograma da obra

	11
	5%
	100%
	100% - Obra Concluída
	Conclusão das obras, entrega dos serviços pela construtora. A contratada ainda permanecerá em serviços por 15 dias após a conclusão, para relatórios finais, avaliações, testes finais


	Total
	100%
	100%
	100%
	Obra conclui e gerenciadora permanece por mais 15 dias para relatórios finais, e testes finais


3.20.1. Deverá ser usado, preferencialmente, o MS PROJECT, ou ferramenta similar, para apresentação e controle do cronograma. Os modelos dos relatórios serão previamente ajustados entre a Contratada e a Finep.

3.20.2. A avaliação percentual acumulada da execução das obras, necessária para a liberação dos pagamentos da Contratada, é o somatório do produto do avanço percentual acumulado de cada item orçamentário, apresentado na planilha de serviços da obra, multiplicada pelo peso percentual no total da obra deste item.

3.20.3. A contratada deverá fazer um Depósito de Garantia, no valor de 5% do Contrato, que será liberado 90 (noventa) dias após a conclusão e aceitação final dos serviços.

3.20.4. Os pagamentos da Contratada seguirão as etapas indicadas no quadro anterior, ainda que as obras tenham um avanço superior. No entanto, caso as obras se concluam e sejam aceitas como se descreve neste Termo de Referência, em prazo anterior ao estipulado como final da obra, a Finep poderá quitar os eventuais saldos ainda não liberados, ressalvando-se que o Depósito de Garantia manterá o prazo de 90 dias após a aceitação dos serviços.

3.20.5. Em caso de atraso no andamento das obras, os pagamentos serão suspensos, até que a irregularidade seja sanada, caso a responsabilidade do atraso seja da Contratada.

3.20.6. O início efetivo dos serviços, se dará após a emissão da respectiva Ordem de Serviço, e não da assinatura do contrato. E os prazos do cronograma físico financeiro acima descritos se darão após a emissão da Ordem de Serviço.
4. ESCOPO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

4.1. A Contratada elaborará o Plano de Trabalho e executará controles para avaliação do Planejamento da Obra com parâmetros estatísticos e índices de desempenho, previamente acordados com a Finep.

4.2. Esse Termo de Referência compreende não apenas as ações físicas referentes à conferência da execução dos serviços e projetos executivos, reformas e obras - propriamente ditos, mas também atividades independentes, referentes à gestão com ênfase nas tarefas de planejamento de atividades, controle de qualidade, controle tecnológico, levantamento de quantitativos, medições e análise do “como construído” (as built) e da documentação técnica produzida pela construtora, levantamentos e inventários de serviços realizados, elaboração de relatórios, termos de recebimento etc. 

4.2.1. A eventual paralisação ou a interrupção do andamento das atividades da obra, motivadas por descumprimento contratual da construtora, por sugestão da Contratada ou ainda por decisão da Finep, não implicará automaticamente no cancelamento do contrato de gerenciamento, que poderá ser interrompido, e retomado quando da solução da retomada das obras.

4.2.2. Na hipótese acima, os pagamentos serão suspensos, e retomados por ocasião do retorno das obras. 

4.2.3. Caso haja a suspensão temporária dos serviços da Contratada, este fato será comunicado com no mínimo 30 dias de antecedência.

4.3. Os serviços de levantamento de quantitativos consistirão da: 

4.3.1. Análise e conferência dos quantitativos de projeto;

4.3.2. Elaboração de planilhas de medição de serviços, com boa definição das quantidades por etapas a serem concluídas, que comporão o Mapa de Medições para efeito de pagamentos de serviços da obra.

4.3.2.1. Estas planilhas terão seu modelo aprovado pela Finep, e será o primeiro documento a ser elaborado pela Contratada junto com a Finep, para ser utilizado no controle dos serviços das obras, onde os pagamentos à construtora, estarão vinculados à etapas concluídas.

4.3.3. Quantificação permanente dos serviços executados para fins de controle de medição e pagamentos à empresa executante, seguindo o Mapas de Medição acima indicado;   
4.3.4. Quantificação de serviços para o desenvolvimento de propostas de otimização dos trabalhos, se possíveis, buscando permanentemente a redução de custos e a manutenção da qualidade do empreendimento, sempre com prévia consulta à Finep, que validará a eventual solução indicada.
4.4. Caberá à Contratada prestar assessoramento e apoio à Finep nas discussões técnicas relativas ao controle de qualidade e tecnológico, bem como o gerenciamento e o controle das interfaces entre os projetos inerentes às diversas fases do empreendimento, visando à sua perfeita continuidade e a total ausência de incompatibilidades e conflitos.
4.5. Os serviços a cargo da Contratada também incluem: 
4.5.1. Arquivo técnico / suporte - compreende a organização de todo o acervo técnico e administrativo dos diversos documentos, fazendo o gerenciamento de arquivos, por meio eletrônico, com ferramenta adequada de arquivamento pelas nuvens, aí incluindo plantas de todos os projetos, catálogos, manuais, especificações técnicas, listas de materiais e de matérias primas, documentos relativos à contratação e execução das obras e serviços, bem como demais documentos referentes à obra e seu controle; 
4.5.2. Apoio / serviços gerais - assessoramento e apoio nas diversas atividades de fiscalização, controle da documentação, acompanhamento dos contratos e cumprimento da legislação vigente; 
4.5.3. Auxiliar na análise da aprovação do Plano de Execução dos Serviços a ser apresentada pela construtora no início dos trabalhos, que conterá, entre outros elementos, os dados básicos e critérios de projeto, a relação e quantidade de documentos a serem produzidos, o fluxograma de desenvolvimento e cronograma de execução dos trabalhos e organograma da equipe responsável pela elaboração dos trabalhos; 
4.5.4. Participar de reuniões periódicas com a construtora e com a Finep para análise e discussão sobre o andamento dos trabalhos, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato. As reuniões realizadas no local de execução dos trabalhos serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela Contratada e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas; 
4.5.5. Assessorar a análise e aprovação das soluções propostas nos projetos quanto a sua adequação técnica e econômica à obra de modo a atender as necessidades da Finep; 
4.5.6. Encaminhar à construtora os comentários e exigências efetuados para que sejam providenciados os respectivos atendimentos; 
4.5.7. Solicitar à Finep a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for necessário o eventual ajuste dos mesmos.
4.5.8. Criar controles de modo a permitir avaliação do planejamento do empreendimento através de parâmetros estatísticos e índices de desempenho. O Modelo dos Mapas de Controle, será definido de comum acordo com a Finep.
5. PLANEJAMENTO DAS ETAPAS DE OBRA E LOGÍSTICA OPERACIONAL VISANDO O MENOR IMPACTO NA OPERACIONALIDADE DOS EDIFÍCIOS PF 200 

5.1. A Contratada deverá acompanhar avaliar e notificar, caso seja necessário, o correto dimensionamento das frentes de trabalho e o planejamento da logística na execução das atividades objetivando causar o menor impacto na operacionalidade do edifício, salvo situações inevitáveis devidamente acordadas entre as partes e aprovadas pela Finep, mantendo e preservando sempre a sua imagem 

5.2. A Contratada deverá zelar para que haja a total proteção dos elevadores, durante o período em que os mesmos forem liberados para o transporte vertical de cargas e retirada de entulhos.

5.3. A Contratada deverá zelar para que haja a total proteção das escadas e áreas comuns que venham a ser utilizadas ou ocupadas pela construtora para a realização das obras.

5.4. A Contratada deverá promover detalhada vistoria, que será entregue à Finep, com fotografias, das áreas comuns do edifício, aqui incluindo em especial os elevadores, halls, escadas, local de descarte e colocação de caçambas coletoras de entulho, área de armazenagem de materiais, etc.,  que serão utilizadas ou ocupadas pela construtora para as obras, antes do início dos serviços, e ao final, para definição das responsabilidades por eventuais danos. Vistorias intermediárias deverão igualmente ser feitas, para acompanhamento das ações.

5.5. A Contratada deverá considerar e seguir todas as instruções fornecidas pela Finep em forma de documentos (Plantas, manuais, e-mails, etc.) e reuniões para elaborar seu Plano de Trabalho.

5.6. Caso ocorra alguma alteração na programação dos serviços agendados pela construtora, a Contratada deverá dar apoio à fiscalização da Finep para providenciar junto à área competente a melhor solução. No entanto, é importante ressaltar que os prazos e procedimentos demandados pela Finep deverão ser rigorosamente seguidos para assim evitar maiores riscos de problemas operacionais e de segurança.
6. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DE TRABALHO DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deverá apresentar, em até 5 dias úteis a partir da assinatura do Contrato, o organograma da sua equipe, descrevendo, em detalhes, as funções e obrigações de cada um dos seus integrantes e os respectivos produtos (relatórios, pareceres, planilhas, etc.) a serem produzidos conforme prevê este termo de referência e o Edital. 

6.1.1. Os modelos de relatórios, serão previamente aprovados pela Finep.

6.2. A Contratada disporá em sua estrutura, uma Coordenação Geral que organizará e liderará a equipe do trabalho da Contratada, de forma que os serviços previstos no escopo contratual sejam integralmente executados de forma correta e em tempo hábil.

6.3. O Coordenador Geral da Contratada a representará conduzindo todos os assuntos referentes ao seu trabalho e interagindo de forma pró-ativa com as áreas envolvidas; assinará em nome da Contratada todos os documentos inerentes aos processos de gerenciamento, na qualidade de responsável pela sua elaboração, e deterá inteira responsabilidade por todas as decisões tomadas, ações implementadas e condução dos processos, visando à conclusão com sucesso da obra, devendo, sempre que necessário, alertar o Fiscal da Obra, a fim de que decisões de sua competência, essenciais para o bom andamento dos serviços, sejam tomadas em tempo hábil.
6.4. A Contratada deverá promover o registro do Diário de Obras, cujo modelo deverá ser aprovado pela Finep, e deverá servir para compor o Livro de Ordem indicado pelo CONFEA, cujo modelo deverá ser aprovado pela Finep.

6.5. A Contratada deverá apresentar relatórios técnicos à Finep contemplando todos os aspectos técnicos e de engenharia e físico-financeiros da obra, bem como o registro das ocorrências impactantes no escopo.

6.6. A Contratada deverá apresentar até o dia 5 (cinco) de cada mês ou, no dia útil subsequente, um relatório de suas principais atividades do período anterior, devidamente protocolado junto a Finep, condição para que sejam aceitas as cobranças de seus honorários, devendo abranger as seguintes informações: 

6.6.1. Controles e relatórios de não conformidade e check-lists de verificação das obras de acordo com os projetos. 

6.6.2. Relatório de medições realizadas, pagamentos liberados para a construtora ou demais fornecedores ou prestadores de serviço, e saldos de contrato.

6.6.3. Relatório mensal de atividades referente aos serviços realizados.

6.6.4. Relatório periódico interno da fiscalização.

6.6.5. Relatórios contendo a discriminação e quantificação da mão de obra e recursos alocados, no período, nos contratos sob fiscalização. 

6.6.6. Relatórios mensais de atividades, contendo, entre outros dados, a quantificação dos serviços realizados, aprovados e rejeitados pela fiscalização.

6.6.7. Relatórios mensais de controle, contendo, entre outros dados, a quantidade de projetos e as built analisados, aprovados, aprovados com restrição e reprovados. 

6.6.8. Relatórios mensais de controle físico-financeiro.

6.6.9. Relatórios mensais de interesse da Finep referentes aos empreendimentos, contendo informações gerais; principais ocorrências no período; informação sobre a produção no período, através de modelos, gráficos etc.; análise da qualidade dos serviços, através de quadro controle de nível de qualidade; relatórios fotográficos, que permitam avaliar o andamento e a qualidade dos serviços; cronogramas com percentuais dos serviços no período e percentuais acumulados dos serviços no período e percentuais acumulados dos serviços; curvas de progresso físico; rede Pert com caminho crítico atualizado; planilha de custos atualizada dos contratos sob fiscalização; relação quantificada da mão-de-obra alocada no período e cronogramas em MS Project ou similar.

6.7. A Finep poderá solicitar à Contratada relatórios complementares ou não programados sempre que julgar necessário, e estes deverão ser entregues no prazo acordado entre as partes.

6.8. A formatação desses produtos / relatórios será padronizada pela Contratada mediante aprovação da Finep, e será utilizada desde o início dos serviços.

6.9. O acesso às instalações da Finep, será obrigatoriamente registrado diariamente, por cada pessoa, em livro próprio.

7. VISTORIA – VISITA TÉCNICA

7.1. A Licitante poderá vistoriar o local dos serviços, com o objetivo de avaliar as condições da execução e esclarecer as dúvidas inerentes ao objeto deste certame.

7.2. A vistoria poderá ser realizada conforme indicado no Edital, devendo ela ser previamente agendada através do e-mail cp_arquitetura@finep.gov.br.
7.3. A vistoria será feita pela Licitante, acompanhada por responsável nomeado pela Finep, e assinado o Termo de Vistoria, cujo modelo está em anexo.

7.4. A Licitante declara que tem conhecimento das restrições e exigências do regulamento interno do Edifício da Praia do Flamengo 200, e tem conhecimento de que haverá a necessidade de trabalho noturno e finais de semana, e isto deve estar considerado em sua análise para proposta de seus preços. 
8. VALOR ESTIMADO E MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO
8.1. O valor estimado para a contratação é de R$ 2.363.333,33 (dois milhões, trezentos e sessenta e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), já considerado todos os impostos, encargos e obrigações pertinentes. 

8.2. A contratação será realizada por empreitada por preço global.

9. FISCAL DO CONTRATO

9.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representantes especialmente designados pela Finep, doravante denominados “Fiscal da Obra” e “Fiscal de Contrato”, que poderão atuar em conjunto ou separadamente, podendo ainda ser auxiliados por outros empregados da Finep ou terceiros. 
9.2. O Fiscal da Obra e o Fiscal do Contrato serão definidos pela Finep oportunamente.

9.3. A fiscalização será exercida no interesse da Finep e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

9.4. Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de quaisquer das condições contratuais, os Fiscais do Contrato assinalarão prazo para que as irregularidades sejam sanadas, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
10. PERFIL MÍNIMO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS PELA CONTRATADA

10.1. A Responsabilidade Técnica pelas atividades relativas ao objeto a ser contratado deve ser assumida somente por profissionais com formação em Engenharia ou Arquitetura, e a Contratada deve disponibilizar profissionais que possuam os perfis mínimos discriminados na tabela a seguir:

	ATIVIDADE
	PERFIL

(Graduação Plena e/ou Pós-graduação)

	1) Responsável Técnico pela coordenação (Coordenador-Geral) da Execução dos serviços e execução civil da obra 
	Engenheiro Civil ou Arquiteto

	2) Engenheiro Eletricista responsável pela supervisão e controle dos serviços de eletricidade, telefonia, cabeamento estruturado 
	Engenheiro Eletricista

	3) Engenheiro Mecânico responsável pela supervisão  e controle de obras de ar condicionado, exaustão mecânica, alarme, detecção e combate ao princípio de incêndio
	Engenheiro Mecânico


10.2. Faculta-se a Contratada a utilização de quaisquer outros profissionais, conforme sua necessidade, para o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, não representando valores adicionais aos da Proposta.

10.3. É obrigatória a inscrição dos membros da equipe de Responsáveis Técnicos da Contratada, quando for o caso, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), por força do art. 6º, “a”, da Lei n. º 5.194/1966, ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) dos Estados ou do Distrito Federal, por força do art. 5º da Lei nº 12.378/2010. E deverá ser recolhida a correspondente ART (Anotação de Responsabilidade técnica do  CREA) ou RTT (Registro de Responsabilidade Técnica da CAU), onde aplicado,  para cada uma das disciplinas. 

10.4. Será obrigatório o Livro de Ordem, definido pelo CONFEA para cada profissional do sistema CONFEA/CREA ou CAU, envolvido com este contrato.

10.5. Por todo o prazo de prestação dos serviços, uma vez que os profissionais serão requisitados na medida da demanda em função da evolução da execução dos serviços, seguindo as necessidades técnicas de atendimento do cronograma aprovado pela Finep, a Contratada se obriga a fornecer a tempo e a hora, os profissionais necessários a perfeita execução do contrato.

10.6. A Contratada fará a prestação de serviços com a presença permanente no canteiro de seu coordenador, que acionará a equipe técnica da Contratada na medida das necessidades para cumprimento integral de suas obrigações.

10.7. A Contratada apresentará quinzenalmente ao Fiscal da Obra, sempre às segundas-feiras pela manhã, e em caso de feriados no dia útil imediatamente seguinte, um relatório das atividades realizadas, contendo:

10.7.1. Indicação das datas abrangidas

10.7.2. Desenvolvimento percentual em planilha resumida, das atividades ocorridas no período, segundo modelo a ser ajustado com a Finep, com acompanhamento de fotos

10.7.3. Ocorrências no período e as recomendações técnicas feitas em caso de problemas, para saná-los

10.7.4. Análise sobre os riscos que devem ser gerenciados

10.7.5. Visto do Coordenador no Livro de Ordem, com separação de cada disciplina objeto deste contrato, que deverá ter os registros de atuação de cada profissional, guardando coerência com os relatórios acima descritos

10.7.6. Relatório específico de cada disciplina objeto deste contrato, assinado, cada qual, pelo responsável técnico correspondente previamente informado, como já descrito neste Termo de Referência, indicando em cada caso, a aceitação dos eventos marco de cada projeto, a saber:

10.7.6.1. Arquitetura – engenheiro civil ou arquiteto podendo ser o coordenador

10.7.6.2. Instalações elétrica, telefônicas, cabeamento estruturado, luminotécnica e TI – engenheiro eletricista

10.7.6.3. Ar Condicionado, Exaustão mecânica, Detecção, Alarme e Combate ao princípio de Incêndio – engenheiro mecânico

10.7.6.4. Instalações Hidro sanitárias – engenheiro civil ou arquiteto, podendo ser o coordenador

10.7.6.5. Demais atividades – coordenador da Contratada (engenheiro civil ou arquiteto)

10.8. A não entrega de qualquer dos relatórios parciais de cada disciplina suspenderá qualquer pagamento à Contratada até que a irregularidade seja sanada.

10.9. A reincidência de falta dos relatórios, qualquer que seja ele, permitirá que além da suspensão do pagamento da Contratada, sejam aplicadas penalidades adicionais conforme mencionado neste Termo de Referência, inclusive responsabilizando a Contratada por quaisquer perdas que a Finep venha a ter, em atrasos dos serviços, causados por falta da fiscalização dos profissionais correspondentes a cada disciplina objeto deste Termo de Referência.
11. QUALIFICAÇÃO MÍNIMA DA LICITANTE PARA HABILITAÇÃO

11.1. A Qualificação Técnica deverá ser acompanhada de documentos que demonstrem a capacidade da Licitante em atender às especificações dos serviços para elaboração dos trabalhos estabelecidas neste Termo de Referência, através de Atestados de entidades públicas ou privadas.

11.2. Atestado ou contrato que declare de forma explícita e clara que tenha executado no mínimo 3 (três) serviços técnicos de gerenciamento de obras, compreendendo o gerenciamento ou fiscalização de obras de construção, reforma, ampliação ou serviços de manutenção de imóveis, com área superior a 4.500 m² de obra, podendo esta área ser obtida na soma das áreas de cada contrato. Os atestados, independentemente das áreas, deverão também comprovar que a Licitante em seus serviços, atuou nas disciplinas abaixo:
11.2.1. Instalações Hidrossanitárias;
11.2.2. Sistema de Luminotécnica e de Instalações Elétricas;

11.2.3. Sistema de Ar condicionado e Exaustão Mecânica;

11.2.4. Sistema de Detecção, Alarme e Combate a Incêndio;

11.2.5. Sistema de Cabeamento Estruturado.
11.3. O atestado deverá conter nome, CNPJ/CPF, endereço, e-mail e telefone de contato do atestador, ou qualquer outro meio com o qual a Finep possa valer-se para manter contato com a pessoa declarante, se for o caso.

11.4. A Licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,  e o local em que foram prestados os serviços. Estas informações poderão ser verificadas pela Finep.

11.5. Certidões de acervo que contemplem, em um único atestado, experiência em mais de um dos serviços relacionados nesse subitem, serão consideradas válidas para avaliação do atendimento a cada um dos serviços, indicados pela Licitante.

11.6. No caso de alterações societárias e nos casos de fusão, incorporação ou desmembramento de empresas, somente serão considerados os atestados de que, documentalmente, a empresa comprove a transferência definitiva de acervo técnico.

11.7. A Finep poderá solicitar à Licitante documentos que possam ajudar a complementar as informações apresentadas na qualificação técnica, como portfólio e referências fotográficas, determinando prazo para apresentação dos mesmos.
11.8. As empresas deverão comprovar o seu registro regular junto ao CREA-RJ ou CAU.

11.9. Empresas que tem sua sede fora do Rio de Janeiro, deverão ter sua situação com o CREA-RJ devidamente vistada para o Estado do Rio de Janeiro, por ocasião da assinatura do contrato, se for o caso.

11.10.  No caso de ser necessário o visto no CREA-RJ, a Contratada deverá fazer prova do protocolo de entrada da solicitação do visto no CREA, em até 5 (cinco) dias contados a partir da assinatura do contrato, e deverá apresentar o Visto em até 30 dias da assinatura do contrato. Demoras na burocracia do CREA, sem responsabilidade da Contratada, permitirão a ampliação do prazo.

11.11. Em qualquer hipótese, a Finep não responderá por qualquer multa ou penalidade imposta pelo CREA pela falta do visto, sendo responsabilidade exclusiva da Contratada atender à esta exigência.

11.11.1. Em qualquer hipótese, por conta da falta do visto do CREA-RJ, caso a obra sofra qualquer paralisação, será de exclusiva responsabilidade da Contratada, que arcará com qualquer custo que venha a existir.
12. QUALIFICAÇÃO MÍNIMA DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
12.1. Os profissionais serão classificados como a seguir se descreve, e as comprovações solicitadas, poderão ser por prova de cópia de contrato, cópia de carteira assinada ou certidão de acervo técnico expedida pelo CREA ou CAU, quando for o caso: 

12.1.1. Coordenador Geral – Engenheiro Civil ou Arquiteto - profissional de nível superior com no mínimo de 5 (cinco) anos de graduação e detentor de experiência comprovada no mínimo de  3 (três) anos em sua área de atuação, com serviços comprovados, de no mínimo de um dos seguintes tipos de obra:

12.1.1.1. Coordenação e/ou supervisão e/ou gerenciamento e/ou fiscalização de obras e projetos de Shopping Center; e/ou Edifícios de Uso Misto (tipo mixed use com uso Comercial, Negócios e Residencial); Edifícios Comerciais, Edifícios Residenciais, e/ou Complexos Hospitalares; e/ou Complexos Culturais; e/ou Complexos Penitenciários e/ou Complexos industriais, Edifícios Comerciais com Lajes Corporativas; contendo, no mínimo as disciplinas de Arquitetura, Fundações e Estrutura, infraestrutura, Sistemas Hidro sanitários, e Orçamentação (obras e equipamentos);

12.1.1.2. A formação profissional deve ser comprovada por meio de diploma em curso de Engenharia ou Arquitetura;

12.1.1.3. A experiência específica a ser comprovada por meio de acervo técnico e anotação de responsabilidade técnica, contrato de trabalho ou carteira assinada, ou ainda Contrato Social da Contratada, quando o profissional for sócio da mesma,  de acordo com a experiência profissional em coordenação de equipes de supervisão, gerenciamento e/ou a fiscalização de obras de construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou privado, com área mínima de 1.500 m², podendo ser esta área, a soma de áreas de obras distintas.

12.1.1.4. O profissional deve ser habilitado pelo sistema CAU ou CREA/CONFEA para anotar a responsabilidade de coordenação;

12.1.2. Engenheiro Eletricista - profissional de nível superior com, no mínimo, 5 (cinco) anos de graduação e detentor de experiência comprovada no mínimo de 3 anos em sua área de atuação, com serviços comprovados, de no mínimo de um dos seguintes tipos de obra: 
12.1.2.1. Coordenação e/ou supervisão e/ou gerenciamento e/ou fiscalização de obras e projetos de sistemas elétricos de Shopping Center; e/ou Edifícios de Uso Misto (tipo mixed use com uso Comercial, Negócios e Residencial); Edifícios Comerciais, Edifícios Residenciais e/ou Complexos Hospitalares; e/ou Complexos Culturais; e/ou Complexos Penitenciários e/ou Complexos industriais, Edifícios Comerciais com Lajes Corporativas, contendo, no mínimo Sistemas Elétricos, Sistemas Eletrônicos, Rede de Telemática, Sistemas e Equipamentos e Orçamentação (obras e equipamentos)
12.1.2.2. A formação profissional deve ser comprovada por meio de diploma em curso de Engenharia;

12.1.2.3. A experiência específica a ser comprovada por meio de acervo técnico e anotação de responsabilidade técnica, contrato de trabalho ou carteira assinada, ou ainda Contrato Social da Contratada, quando o profissional for sócio da mesma, de acordo com a experiência profissional em coordenação de equipes de supervisão, gerenciamento e/ou a fiscalização de obras de construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público similares ao do objeto licitado, com área mínima de 1.500 m², podendo ser esta área, a soma de áreas de obras distintas.

12.1.2.4. O profissional deve ser habilitado pelo sistema CREA/CONFEA para anotar a responsabilidade de coordenação;

12.1.3. Engenheiro Mecânico - profissional de nível superior com, no mínimo, 5 (cinco) anos de graduação e detentor de experiência comprovada no mínimo de 3 anos em sua área de atuação, com serviços comprovados, de no mínimo de um dos seguintes tipos de obra: 

12.1.3.1. Coordenação e/ou supervisão e/ou gerenciamento e/ou fiscalização de obras e projetos de Instalações de Ar condicionado, Exaustão Mecânica e Instalações de Combate a Incêndio, Sistemas de Alarme e Detecção,  de Shopping Center; e/ou Edifícios de Uso Misto (tipo mixed use com uso Comercial, Negócios e Residencial); Edifícios Comerciais, Edifícios Residenciais e/ou Complexos Hospitalares; e/ou Complexos Culturais; e/ou Complexos Penitenciários e/ou Complexos industriais, Edifícios Comerciais com Lajes Corporativas contendo, no mínimo as disciplinas de Sistemas de Combate a Incêndio e Equipamentos Mecânicos, e Orçamentação (obras e equipamentos);
12.1.3.2. A formação profissional deve ser comprovada por meio de diploma em curso de Engenharia;
12.1.3.3. A experiência específica a ser comprovada por meio de acervo técnico e anotação de responsabilidade técnica, ou ainda Contrato Social da Contratada, quando o profissional for sócio da mesma, de acordo com a experiência profissional em coordenação de equipes de supervisão, gerenciamento e/ou a fiscalização de obras de construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público similares ao do objeto licitado, com área mínima de 1.500 m², podendo ser esta área, a soma de áreas de obras distintas.

12.1.3.4. O profissional deve ser habilitado pelo sistema CREA/CONFEA para anotar a responsabilidade de coordenação;
12.2. Demais funcionários ou contratados que venham a ser utilizados pela Contratada, terão suas formações e experiências comprovadas pelos certificados e diplomas correspondentes, e poderão ser exigidos pela Finep, a qualquer tempo.

13. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após homologado, adjudicado e publicado o resultado da Licitação, a Finep convocará o vencedor do certame para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a convocação, cumprir as condições para a contratação, devendo para tanto:

13.1.1.  Prestar garantia contratual, no total de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato;

13.1.2.  Indicar, na assinatura do contrato, a EQUIPE DE RESPONSÁVEIS TÉCNICOS DA CONTRATADA, conforme item 12. 
13.1.3. A comprovação do registro ou inscrição regular dos profissionais no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) dos Estados ou do Distrito Federal, quando for o caso, deverá ser apresentada na forma do disposto neste Termo de Referência, por ocasião do início dos serviços de cada profissional acompanhado da correspondente ART ou RTT. 

13.1.4.  Somente deverá ser indicada novamente a EQUIPE DE RESPONSÁVEIS TÉCNICOS, com a comprovação da sua qualificação-técnica, caso haja pleito de substituição do (s) profissional (is) como estabelecido neste Termo de Referência, desde que atendido ao perfil mínimo estipulado no Termo de Referência, e mediante prévia anuência da Finep.
14. SUBCONTRATAÇÃO

14.1. A Contratada, na execução dos serviços, não poderá subcontratar o serviço no seu todo ou em parte.
15. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

15.1. O prazo total para execução do serviço da Contratada será de 11 meses, considerando o prazo da obra em 10 meses, e a Contratada deverá iniciar seus serviços 15 dias antes do início efetivo das obras (estudos e preparo), e concluir 15 dias após a entrega (relatórios finais). 
15.2. Caso haja atraso da obra, sendo imputada a responsabilidade à Contratada, esta não poderá pleitear aumento de preço e prazo nos seus serviços.
15.3. Até o 10º (décimo) dia útil após a assinatura do contrato, a Contratada deverá entregar ao Fiscal da Obra, o Cronograma Físico-Financeiro dos serviços, devidamente adequado em relação ao Plano de Trabalho que será utilizado para fins de acompanhamento, fiscalização, controle e medição dos serviços, que deverá ser aprovado pela Finep.

15.3.1. Deverá ser usado o software MS PROJECT ou similar para apresentação e controle do cronograma, e a planilha de atividades deverá ser previamente ajustada com o Fiscal da Obra.
15.3.2. Deverá haver, também, a obrigatoriedade de apresentar o Cronograma da Obra (de responsabilidade da construtora a ser contratada) e seus controles e relatórios, com o mesmo software adotado. 
15.4. O Cronograma Físico-Financeiro, a ser elaborado pela Contratada, deverá discriminar o cronograma de execução dos serviços inerentes aos serviços contratados e sob sua responsabilidade.

15.5. A Contratada deverá, na elaboração do Cronograma Físico-Financeiro, respeitar o prazo previsto para a execução dos serviços, a contar da emissão da Ordem de Serviço.

15.6. É possibilitado à Contratada adiantar os serviços estipulados em cada etapa pela Finep, porém o pagamento de cada uma das parcelas mensais não poderá exceder o estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro para o período. No caso da obra estar finalizada e totalmente aceita conforme estipula este Termo de Referência, a Finep poderá concluir os pagamentos liberando os saldos, porém a Depósito de Garantia se mantém com a liberação em 90 dias após a aceitação final dos serviços.

15.7. A Contratada deverá iniciar seus serviços no edifício objeto deste TR até o 5º (quinto) dia útil após a emissão da ordem de serviço, e todos os equipamentos, aqui incluindo computadores, telefones, ar condicionado, e outros, bem como ferramental e softwares, serão de inteira responsabilidade da Contratada.
16. VIGÊNCIA

16.1. A vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses. 
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Além de outras obrigações estipuladas no Contrato ou estabelecidas em lei constituem, ainda, obrigações da Contratada aquelas listadas nos itens a seguir:

17.2. OBRIGAÇÕES REFERENTES A SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO
17.2.1. A Contratada exercerá suas tarefas, fiscalizando a construtora das obras, e que neste documento será referida como construtora.

17.2.2. Inspecionar sistematicamente o objeto do Contrato da obra, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do Contrato, inclusive as pertinentes aos encargos complementares;

17.2.3. Em nenhuma hipótese, uma eventual contratação de terceiros para a conclusão de seus serviços, poderá dispensar os profissionais obrigatórios e determinados neste Termo de Referência. 

17.2.4. Promover reuniões periódicas, no mínimo quinzenais, no canteiro, para análise e discussão sobre o andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do Contrato com a presença do Fiscal da Obra;

17.2.5. Designar um responsável técnico para alocação em tempo integral, o Coordenador no local dos serviços, que atenda ao perfil mínimo estipulado neste Termo de Referência, responsável por atender prontamente às solicitações da Finep, comunicando a ela, a sua qualificação completa em até 5 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço;

17.2.6. Obter, por seus próprios meios, as informações necessárias para a correta execução dos trabalhos, inclusive eventuais consultas a órgãos públicos, empresas privadas e profissionais ou quaisquer outros tipos de prospecção de projetos e dados necessários à correta execução dos serviços previstos nos projetos e especificações; 
17.2.7. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as despesas decorrentes da execução dos serviços inclusive os registros necessários junto ao CREA/RJ e/ou CAU/RJ e outros órgãos e autarquias se necessário;

17.2.8. Solicitar à Finep, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes, nas decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, em relação aos contratos da obra; 

17.2.9. Comunicar à Finep qualquer infração cometida pela construtora, mediante parecer técnico fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas. 

17.2.10. Receber, provisoriamente, a obra ou serviço, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da construtora; 

17.2.11. Ao final dos trabalhos das obras, apresentar lista de todas as especificações de materiais empregados nos acabamentos e nas instalações, juntamente com as amostras citadas neste Termo de Referência, de forma a permitir facilidades por ocasião de busca de materiais para manutenção, fazendo parte do Manual de Uso, que deverá ser entregue ao final da obra. 

17.2.12. Ao final da execução, a construtora deverá entregar também, o Manual de Uso, onde conste toda a documentação técnica da obra, as recomendações de manutenção, os manuais dos equipamentos instalados com seus certificados de garantia, e tudo o mais que necessário for para o bom entendimento e planejamento para a manutenção futura.

17.2.13. Colaborar com a Comissão de Recebimento da Obra, sempre que for solicitada; 
17.2.14. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do Contrato;

17.2.15. Iniciar a execução dos serviços na forma estipulada neste instrumento imediatamente após a emissão da respectiva Ordem de Serviço pela Finep.

17.2.16. Exigir que sejam seguidas integralmente as orientações do fabricante na aplicação, colocação, instalação e/ou utilização de todos os materiais e equipamentos empregados nas obras pela construtora e seus contratados;

17.2.17. Executar e exigir da construtora que os serviços sejam feitos no prazo descrito no Caderno de Encargos e no Cronograma Físico-Financeiro;

17.2.18. Sugerir medidas visando ao aperfeiçoamento da execução dos serviços;

17.2.19. Tomar as providências necessárias para que nenhuma ocorrência de sua responsabilidade, ou da execução das obras, constitua ônus à Finep e nem motive a ampliação dos prazos contratuais;

17.2.20. Observar todas as leis, regulamentos e posturas exigidos pelo CONFEA/CREA, CAUBR/ CAU, Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro e/ou demais órgãos públicos.

17.2.21. Fazer gestões junto à Administração do prédio onde serão executadas as obras, para que haja perfeita coordenação entre o edifício e a construtora, de forma a poder utilizar os elevadores, as áreas de armazenamento, e manter o bom relacionamento de forma a evitar quaisquer dificuldades nas obras

17.2.22. Providenciar, em relação aos serviços a serem prestados e supervisionados, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da emissão da Ordem de Serviço, o recolhimento e apresentação das ARTs correspondentes à prestação de seus serviços, inclusive as dos profissionais especializados e dentro do Sistema CONFEA/CREA ou CAU.
17.2.23. Exigir que a construtora instale e mantenha o canteiro de obras (inclusive escritórios para seus representantes e para a fiscalização) com instalações compatíveis com a legislação pertinente e cujo projeto será submetido à aprovação da Finep. 
17.2.23.1. Especial atenção deverá ser dada ao atendimento integral das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, e deverá ser exigido que seja mantida a higiene e limpeza permanente das instalações sanitárias disponibilizadas aos funcionários, e em especial as proteções de impermeabilização se necessárias, e especialmente nos locais dos chuveiros, de forma a não causar danos aos vizinhos;

17.2.23.2. A construtora apresentará, em comum acordo com a Contratada, um projeto do Canteiro, indicando todas as instalações, incluindo refeitório e sanitários.

17.2.23.3. Não será permitido em nenhuma hipótese o alojamento dentro do canteiro

17.2.23.4. Não será permitido em nenhuma hipótese, cozinha dentro do canteiro, nem o uso de aquecimento de marmitas fora de equipamentos devidamente autorizados para tal.

17.2.23.5. Tanto a Contratada como a construtora, deverão fornecer alimentação a seus funcionários, através de serviços especializados, uma vez que não será permitido montar uma cozinha no local. Poderão igualmente, desde que atendidas as exigências legais, e os acordos com o Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil, fornecer tickets de alimentação.

17.2.24. Recrutar e empregar e exigir o mesmo da Construtora, pessoal devidamente habilitado na execução dos serviços, responsabilizando-se, integralmente, pelo cumprimento das leis trabalhistas, da Previdência Social e da legislação vigente sobre saúde, higiene e segurança do trabalho, bem como treinando e qualificando os profissionais sob sua responsabilidade, inclusive ao atendimento às normas e exigências legais para o trabalho em altura (trabalhos em andaimes internos).

17.2.25. Exigir que a construtora forneça amostras e catálogos técnicos dos materiais de acabamento e complementos (cerâmicas, metais, louças, ferragens, tomadas e interruptores e outros assemelhados), e equipamentos especificados, preferencialmente em português, que serão encaminhados para a aprovação da Finep, caso não sejam exatamente o que consta das Especificações, Memoriais e Projetos, antes da efetiva aquisição dos materiais e equipamentos passíveis de serem utilizados no serviço;

17.2.26. Antes de iniciar qualquer trabalho, a Contratada e a construtora se incumbirão de garantir junto aos vizinhos de andares abaixo dos andares de uso da Finep, que haja a concordância para as adaptações das instalações de esgoto, se for o caso, cuidando para que estas intervenções se deem de forma célere, e a recomposição e acabamentos se dê no menor espaço de tempo possível.

17.2.27. Exigir que a construtora designe Engenheiro (s), Mestre (s) e Encarregado (s) de Serviços e toda a equipe técnica necessária, para atuarem profissionalmente na obra, respeitando as premissas básicas constantes neste documento, com comprovação do cumprimento das exigências técnicas e de experiência, além das especializações conforme os registros no CREA ou CAU. 

17.2.28. Exigir que a construtora mantenha no canteiro de obra Diário de Obra, rigorosamente em dia, com os registros das alterações regularmente autorizadas e demais documentos especificados no Caderno de Encargos.

17.2.28.1. Este Diário comporá o Livro de Ordem já citado anteriormente.

17.2.29. Fornecer e exigir que a construtora forneça todos os materiais indispensáveis à boa execução do serviço, de acordo com as especificações técnicas e projetos, bem como o equipamento mecânico e ferramental necessário;

17.2.30.  Exigir sempre que necessário, pelas obrigações legais ou das normas brasileiras, os testes de conformidade e de qualidade anexando os laudos e relatórios correspondentes, aos relatórios mensais de sua responsabilidade;

17.2.30.1. Todos os controles de qualidade deverão estar devidamente arquivados até o final da obra, de forma organizada, por assunto e por prazos, e serão entregues junto ao Manual de Uso na conclusão das obras;

17.2.31. Exigir que a construtora entregue o local do serviço completamente limpo, devendo remover os entulhos, equipamentos e sobras resultantes de sua execução, imediatamente após a conclusão dos serviços, de forma a acompanhar os andares que forem sendo concluídos e liberados para uso;

17.2.32. Exigir que a construtora assuma as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de obras;

17.2.33. Cumprir e exigir que construtora cumpra a legislação e as normas relativas à segurança, higiene e medicina do trabalho, diligenciando para que seus empregados, os da construtora e seus possíveis subcontratados trabalhem com equipamento de proteção individual (EPI), tais como: capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos adequados para cada tipo de serviço. A Finep poderá paralisar os serviços enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da Contratada, mantendo-se inalterados os prazos contratuais;

17.2.34. Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado durante a execução da entrega, não sendo permitido o uso de bermudas, chinelos e camisetas tipo “regata”, e exigir da construtora que faça o mesmo com os funcionários, empreiteiros, contratados ou sub contratados  dela;

17.2.35. Responsabilizar-se e exigir que a construtora se responsabilize pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados, podendo a Finep, motivadamente, exigir a retirada de qualquer pessoa do canteiro de obras, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja permanência naquele local será considerada imprópria;

17.2.36. Substituir no caso de seu pessoal, e exigir que a construtora substitua no caso de pessoal dela, às custas próprias, os funcionários que, a critério da Finep, apresentarem comportamento inadequado ou em algum momento, desrespeitarem as condições a eles inerentes;

17.2.37. Permitir e facilitar o acesso e exigir que a construtora também o faça, ao canteiro de obras, ao trabalho de terceiros autorizados pela Finep.

17.2.38. Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal que se relacionem direta ou indiretamente com o serviço, inclusive no tocante a seus empregados, dirigentes, subcontratados e prepostos, pagando, inclusive, as multas porventura impostas pelas autoridades, de tudo dando ciência a Finep.

17.2.39. Assumir e a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecidos nas dependências da Finep.

17.2.40. Manter entendimentos com a Finep, objetivando evitar interrupções ou paralisações na execução dos serviços ou nas atividades da própria Finep.

17.2.41. Conservar cuidadosamente as amostras dos materiais aprovados pela Finep, até o fim dos trabalhos, de forma a facultar a verificação, a qualquer tempo, de sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já empregados.

17.2.42. Informar, imediatamente após a assinatura do Contrato, a identificação de pessoal e de veículos autorizados a ingressar no prédio em nome da Contratada, de acordo com as normas do Edifício, bem como de todos os materiais, equipamentos e ferramentas de ou sob sua responsabilidade. O não atendimento a essa exigência acarretará a impossibilidade de acesso ao prédio para a execução dos serviços, bem como da retenção, ao término dos mesmos, daqueles bens que não forem declarados pela Contratada. Caso ocorram alterações durante a vigência do Contrato, as mesmas deverão ser comunicadas com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

17.2.43. Manter permanentemente o registro das Atividades da Obra, com todas as ocorrências e recomendações, mantendo rigorosamente atualizado o Diário de Obras, que será preenchido conforme um modelo a ser aprovado pela Finep através do Fiscal da Obra.

17.2.44. Este Diário de Obras, comporá o Livro de Ordem, indicado pela Portaria 1094 do CONFEA, cuja responsabilidade de manter atualizado em relação a este contrato, será da Contratada, e seguirá as instruções daquele órgão, e em modelo previamente aprovado pela Finep, através do Fiscal da Obra. 

17.2.45. Fará parte também das obrigações da Contratada, fiscalizar e exigir que a construtora e eventuais prestadores de serviço, com obrigação de registro de seus contratos no CREA ou no CAU (ART ou RTT), também cumpram o atendimento a manter o Livro de ordem acima referido, em relação aos contratos correspondentes. 

17.2.46. Aprovar partes, etapas ou totalidade dos serviços executados, encaminhando relatórios, cujo modelo será previamente ajustado com a Finep, de acordo com as etapas e montagens devidamente definidas no Contrato de Execução da Obra. 

17.2.47. Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo: projetos, caderno de encargos, especificações técnicas de materiais e serviços, orçamentos, Contrato, medições, cronogramas físico-financeiros previstos e realizados,  Diário de Obras, Livro de Ordem, correspondências, relatórios, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos e catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras, providenciar  que sejam elaborados os “Projetos Como Construído” (As Built), e demais documentos pertinentes à obra. Será recomendável o uso de um Gerenciador Eletrônico de Arquivos, onde todos os documentos citados serão arquivados e consultados, segundo uma lista de autorizações definida junto à Finep;

17.2.48. Exigir que a construtora apresente em até 5 dias após a assinatura do contrato junto à Finep, a Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Obras Civis e Serviços de Montagem e Instalação de Máquinas e Equipamentos (OCC / IM) 

17.2.49. Exigir que a construtora realize os serviços em rigorosa observância aos Projetos de Arquitetura e demais projetos complementares, fornecidos pela Finep, bem como em estrita obediência às prescrições e exigências contidas neste Termo de Referência, nos Projetos e Especificações, no Edital, nas Normas Brasileiras ou Internacionais quando as brasileiras não existirem, na legislação e regulamentos aplicáveis;

17.2.50. Elaborar os relatórios ou registros periódicos de execução de seus serviços, em conformidade com os padrões exigidos pela Finep segundo modelos a serem ajustados com a mesma.
17.2.51. Verificar e aprovar os relatórios ou registros periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados pela construtora, segundo modelos a serem ajustados com a Finep.
17.2.52. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;

17.2.53. Elaborar o Plano de Trabalho da fiscalização e apresentado ao Fiscal da Obra em até 5 dias após a assinatura do contrato, que deverá ser validado pela fiscalização da obra

17.2.54. Analisar previamente o Projeto Básico e Executivo de Arquitetura, Complementares e documentos correlatos a fim de identificar, esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornece informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos e quando necessário, acionar os autores dos projetos a fim de solucionar ou solicitar a revisão dos mesmos;

17.2.55. Validar e posteriormente controlar o Cronograma Físico-Financeiro e Orçamento Executivo dos serviços apresentados pela construtora;

17.2.56. Não alterar, sem autorização prévia da Finep, plantas, detalhes e especificações fornecidos;

17.2.57. Considerar como parte integrante dos projetos todos os detalhes de execução de serviços constantes dos desenhos e não mencionados nas especificações, assim como todos os detalhes de execução de serviços mencionados nas especificações e que não constem dos desenhos;

17.2.58. Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

17.2.58.1. Em caso de divergência entre Especificações e as pranchas de desenho, prevalecerá a seguinte ordem: pranchas de desenho e Especificações;

17.2.58.2. O Projeto de Arquitetura prevalecerá sempre, em qualquer estágio do serviço, sobre os demais projetos;

17.2.58.3. Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões tomadas em escala, prevalecerão sempre as primeiras;

17.2.58.4. Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala;

17.2.58.5. Em caso de divergência entre desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais recentes.

17.2.59. Verificar e aprovar os desenhos “como construído” (As Built) elaborados pela construtora, registrando todas as modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras efetivamente executados; 
17.2.60. Preparar e organizar a documentação de sua competência que consta neste Termo de Referência
17.2.61. Verificar, anteriormente à execução dos serviços, a compatibilidade entre os projetos recebidos, visando detectar problemas tais como de cotas, níveis, interferências das instalações com elementos estruturais, dentre outros, devendo os problemas detectados serem apresentados ao Fiscal da Obra.

17.2.62. Emitir relatórios quinzenais das atividades desenvolvidas e serviços executados, separados por disciplina, assinados pelos responsáveis, como consta neste Termo de Referência;

17.2.63. Verificar e comparar todos os projetos fornecidos para execução dos serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à Contratada formular imediata comunicação escrita à Finep, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento do serviço.

17.2.64. Realizar inspeções periódicas no canteiro de obras, a fim de verificar o cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança, medicina e higiene do trabalho;
17.2.65. Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela construtora no início dos trabalhos;

17.2.66. Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado, dos serviços e obras, a serem apresentados pela construtora no início dos trabalhos;

17.2.67. Obter da construtora o Manual de Qualidade, quando for o caso, contendo o sistema de Gestão de Qualidade e verificar a sua efetiva utilização, se for o caso;

17.2.68. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade e sequencia dos serviços e obras em execução, bem como as interferências dos trabalhos da construtora com as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pela Finep
17.2.69. Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos, que devem estar perfeitamente justificados, e com validação do Fiscal da Obra;

17.2.70. Verificar e atestar as respectivas medições dos serviços executados, que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo; 

17.2.71. Atestar e vistar, a correspondente despesa e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela construtora, que será paga, somente após a aprovação da Finep; 

17.2.72. Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do Contrato; 

17.2.73. Exigir da construtora, sem ônus para a Finep, a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras, bem como refazer os serviços recusados ou danificados; 

17.2.74. Solicitar à construtora, a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade dos serviços e obras objeto do Contrato; 

17.2.75. Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela construtora dos materiais e serviços, com base na comprovação da equivalência entre os componentes, de conformidade com os requisitos estabelecidos no Caderno de encargos e/ou Especificações Técnicas, desde que comprovadamente haja falta ou demora de entrega, naqueles inicialmente especificados, e que não haja alteração de qualidade e acabamento dos serviços, dando notícia prévia à Finep que deverá aceitar a substituição;

17.2.76. Controlar as subcontratações da obra com base nas regras estabelecidas no Contrato da obra.

17.2.77. Exigir que a construtora instale e entregue todos os equipamentos e sistemas em plenas condições de operação, alimentados, supervisionados e controlados a partir dos novos painéis elétricos;

17.2.78. Solicitar a substituição de qualquer funcionário da construtora que embarace ou dificulte a ação da fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos;

17.2.79. Substituir qualquer funcionário, cuja presença no canteiro seja considerada prejudicial ou inadequada pela Finep. 

17.2.80. Solicitar formalmente à construtora, nas eventuais paralisações ou atrasos que possam comprometer o prazo final da obra, justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a documentação necessária, em tempo hábil, para a Finep tomar as medidas cabíveis; 

17.2.81. Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo financeiro que a Finep venha a sofrer devido a erros ou incorreções na execução de seus serviços prestados, nos prazos previstos na legislação vigente;

17.2.82. Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo financeiro que a Finep venha a sofrer devido a erros ou incorreções na execução das obras, que não tenham sido detectados a tempo e recebido a imediata recomendação pela Contratada, das medidas de correção cabíveis. Todo retrabalho causado por estes erros, não apontados de imediato, serão de responsabilidade da Contratada. 

17.2.83. Responsabilizar-se e corrigir sem ônus para a FINEP, qualquer erro ou defeito que venha a ocorrer, na atuação da Contratada. 

17.2.84. Exigir que a construtora se responsabilize por quaisquer erros ou vícios identificados nos projetos e não comunicados ao Fiscal da Obra, com antecedência para que sejam providenciados a tempo, os consertos;

17.2.85. Exigir que a construtora corrija, sem ônus para a Finep, imperfeições, erros, vícios ou incoerências nos serviços prestados dentro do prazo de execução do serviço

17.2.86. Não permitir que sejam abertos furos em peças estruturais como vigas e pilares. É PROIBIDO FAZER QUALQUER FURO EM VIGAS E PILARES. Furos nas lajes para passagem de instalações de esgoto poderão ser tolerados, desde que devidamente consultado um engenheiro calculista e devidamente aceitas pelo Fiscal da Obra e administração do prédio.

17.2.86.1. Qualquer furo ou quebra de elementos estruturais de vigas e pilares, É PROIBIDO, e será responsabilidade da Contratada caso ocorra, que deverá proibir e controlar, para que isto seja atendido.

17.2.86.2. Na eventualidade desta ocorrência, a Contratada responderá por qualquer custo decorrente da imediata correção e reparo, e responderá ainda por qualquer dano que causar ao edifício, tanto na esfera civil como criminal.

17.2.87. Exigir que a construtora venha a demolir e refazer, às suas expensas, os serviços impugnados pelo Fiscal da Obra ou pela Contratada, logo após o conhecimento dos mesmos, os quais lhe serão informados, via Diário de Obra e/ou fichas de recomendações;

17.2.87.1. Todos os controles de qualidade deverão estar devidamente arquivados até o final da obra, de forma organizada, por assunto e por prazos;

17.2.88. Exigir que a construtora retire do canteiro de obras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os materiais rejeitados ou não especificados e substituí-los, após a notificação, por escrito, da Finep, não cabendo escusar-se desta obrigação alegando responsabilidade do fabricante; 

17.2.89. Exigir que a construtora mantenha as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, observando o disposto na legislação e nas normas relativas e proteção ambiental e segurança do trabalho.

17.2.90. Responsabilizar-se por qualquer dano causado à Finep, á seus prepostos ou terceiros, provocados por ação ou omissão da Contratada através de seus funcionários ou contratados, em decorrência da execução dos serviços objeto deste Termo de referência, que não tenham sido objeto de atitudes e ações da Contratada, não cabendo à Finep, em nenhuma hipótese, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

17.2.91. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de possível chamamento da Finep em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação civil em decorrência da execução dos serviços, ficando a Finep, desde já, autorizada a glosar, nas faturas, as importâncias estimadas com o processo. A inadimplência com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere à Finep a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.
17.3. OBRIGAÇÕES REFERENTES À DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

17.3.1. Caberá a Contratada, cobrar, e gerenciar, junto à empresa construtora para a execução das obras, e para isto deverá:

17.3.1.1. Manter a guarda de 2 (dois) conjuntos da documentação técnica relativa aos serviços a serem executados, em sua última versão, incluídos o controle tecnológico de materiais (concreto, aço, madeira, etc.), quando necessário, e catálogos técnicos dos equipamentos a serem instalados. Um dos conjuntos ficará sob a guarda da Contratada no canteiro de obras, e o outro ficará em poder da fiscalização e deverá, necessariamente, ter seu conteúdo em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro do serviço. Também aqui, deverá ser usado o Gerenciador Eletrônico de Arquivos, já descrito anteriormente, para facilitar esta tarefa.

17.3.1.2. Identificar as versões em uso da documentação técnica por meio da aposição de carimbos ou etiquetas específicas contendo a inscrição “APROVADA PARA EXECUÇÃO” e a data da aprovação.

17.3.1.3. Ao distribuir as cópias atualizadas da documentação técnica, recolher e inutilizar todas as cópias das versões recolhidas com todos os usuários daquele documento alterado, identificando-as como “SUBSTITUÍDO/A” por meio da aposição de carimbo ou etiquetas específicas e da data da substituição, mantendo uma de cada desenho, em arquivo de PLANTAS SUBSTITUIDAS, e eliminando as demais. Para isto, deverá manter um controle de copias de documentos entregues no canteiro, onde haverá o registro de entrega e quem recebeu cada via dos documentos como plantas, e outros, cujo modelo de controle deverá ser previamente aprovado pela Finep. 

17.3.1.4. Entregar a documentação “as built” ao término do serviço e o Manual de Operação e Manutenção ao término do serviço recebido da Construtora e aprova-la.

18. OBRIGAÇÕES DA FINEP

18.1. Constituem obrigações da Finep:

18.1.1. Emitir a Ordem de Serviço para início da execução do objeto contratado;

18.1.2. Promover, por intermédio do Fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio (Diário da Obra) as falhas detectadas. A exigência de fiscalização, de modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da Contratada pela execução de qualquer serviço;

18.1.3. Solicitar à Contratada a substituição de qualquer profissional, cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse da Finep;

18.1.4. Fiscalizar a execução do objeto do contrato;

18.1.5. Providenciar a emissão dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo;

18.1.6. Efetivar o pagamento à Contratada de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, após ter sido atestada a realização de cada etapa pelo Fiscal da Obra;

18.1.7. Permitir o acesso ao local de execução dos serviços aos representantes da Contratada, devidamente identificados e constantes da relação entregue à Finep;

18.1.8. Indicar formalmente o Fiscal do Contrato para o acompanhamento da execução contratual e da prestação dos serviços;

18.1.9. Comunicar formalmente à Contratada quaisquer falhas verificadas na execução dos serviços previstos no contrato, exigindo a adoção das providências necessárias para sanar os vícios detectados;

18.1.10. Recusar o recebimento dos serviços que não estiverem em conformidade com o contrato e demais documentos referentes à licitação, bem como com a Proposta apresentada pela Contratada;

18.1.11. Exigir, sempre que necessário, a comprovação, pela Contratada, da manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

18.1.12. Pagar as despesas com os emolumentos e taxas correspondentes às aprovações e licenças necessárias, se for o caso, sendo responsabilidade da Contratada protocolar as solicitações de licenças e apresentar as guias de recolhimento à Finep
18.1.13. Pagar as despesas com os emolumentos e taxas correspondentes às aprovações e licenças necessárias, se for o caso, sendo responsabilidade da Contratada protocolar as solicitações de licenças e apresentar as guias de recolhimento à Finep.
19. CRITÉRIO PARA APRESENTAÇÃO DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS PELOS SERVIÇOS EXECUTADOS
19.1. Os documentos que deverão compor as medições são: 
19.1.1. 1ª medição

19.1.1.1. Carta de Apresentação da Cobrança;

19.1.1.2. Documento Fiscal Hábil, que só poderá ser emitido após o Boletim de Medição ser aceito pelo Fiscal da Obra;

19.1.1.3. Mapa de Medição (em papel e meio eletrônico) devidamente aceito pelo Fiscal do Contrato;

19.1.1.4. Justificativas para o não cumprimento do cronograma físico-financeiro, quando aplicável; 

19.1.1.5. Declaração, em papel timbrado da Contratada, firmada pelo representante legal ou mandatário desta e pelo seu contador, de que os valores apresentados estão devidamente contabilizados; 

19.1.1.6. Visto do Fiscal da Obra, no Livro de Ordem, para verificação do cumprimento das obrigações contratuais relativas ao Coordenador da Contratada;

19.1.1.7. Relatórios constantes deste Termo de Referência;

19.1.1.8. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA;

19.1.1.9. Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT;

19.1.1.10. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO;

19.1.1.11. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (CREA) ou RTT (CAU), dos profissionais envolvidos,  registradas no CREA/CAU do estado onde os serviços estão sendo realizados, respeitadas as disciplinas objeto deste contrato.

19.1.2.  2° Medição em diante - A partir da 2° medição deverão ser apresentados todos os documentos necessários para a 1° medição, a exceção dos documentos relacionados pelos subitens 19.1.1.8 até 19.1.1.11.
19.2. MEDIÇÃO E PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS EXECUTADOS

19.2.1. A medição dos serviços executados será feita através de Boletins de Medição, pela Contratada e submetido ao Fiscal da Obra.

19.2.2. O Fiscal da Obra averiguará a conformidade dos serviços relacionados no Boletim de Medição com os efetivamente executados pela Contratada. 

19.2.3. Os Boletins de Medição conterão as quantidades de serviços executadas em períodos sucessivos de 30 (trinta) dias corridos, coincidindo a data de início do primeiro período com a data de emissão da Ordem de Serviço, e serão apresentados no prazo máximo de 1 (um) dia útil, contado da data final do período de abrangência.

19.2.4. Caso o Fiscal da Obra ateste que o Boletim de Medição discrimina serviços em espécie e/ou quantidade diversos do que foi efetivamente executado pela Contratada, o devolverá a esta em até 3 (três) dias úteis para os devidos ajustes.

19.2.5. As imperfeições apontadas pela fiscalização no Boletim de Medição deverão ser corrigidas pela Contratada e, só então, apresentados os documentos de cobrança correspondentes;

19.2.6. Caso a Contratada não considere nem justifique as correções exigidas conforme o disposto no item acima, a fiscalização lhe retornará os documentos de cobrança correspondentes, sem aceitação;

19.2.7. O pagamento do valor contratado será efetuado em parcelas mensais, mediante Ordem Bancária, conforme Nota Fiscal que contenha os valores relativos aos serviços discriminados nos Boletins de Medição aprovados pelo Fiscal da Obra.

19.2.8. O prazo de pagamento é de 10 (dez) dias úteis após o ateste da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato.
19.2.9. A Nota Fiscal/fatura, obrigatoriamente deverá ser emitida com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e de proposta de preço e no próprio instrumento de contrato, não se admitindo Notas Fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filial ou da matriz.

19.2.10. Os pagamentos não poderão exceder os valores determinados para o período no cronograma físico-financeiro, ainda que a Contratada antecipe a execução dos serviços, ressalvando que caso a obra seja concluída antes do prazo estabelecido, a Finep poderá liberar os saldos ainda existentes, reiterando que a garantia contratual, só será liberada 90 dias após a aceitação das obras.

19.2.11. O pagamento da primeira parcela está condicionado, obrigatoriamente, ao cumprimento do estabelecido neste Termo de Referência.

19.2.12. Qualquer pagamento, somente será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/fatura emitida em nome da Finep.

19.2.13. À Nota Fiscal/Fatura deverá acompanhar as Certidões Negativas ou Positivas com efeitos de Negativa exigidas na fase de habilitação da licitação.

19.2.14. Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados total ou parcialmente.
19.2.15. A critério da Finep poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual, ou ainda de despesas que vier a dar causa, por sua responsabilidade.

19.2.16. A aprovação dos Boletins de Medição e da respectiva Nota Fiscal/fatura não impede a aplicação do -Instrumento de Medição de Resultado por ocasião do pagamento.

19.2.17. A Contratada não poderá negociar os títulos oriundos dos seus honorários com nenhuma instituição ou agente financeiro.
20. PADRÃO DO MAPA DE MEDIÇÃO

20.1. O Boletim mensal de Medição será elaborado segundo o modelo a ser ajustado com a Finep.
21. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

21.1. Após a conclusão do serviço, a Contratada notificará o Fiscal da Obra, solicitando o recebimento provisório, encaminhando os seguintes documentos:

21.1.1. Catálogos, folhetos e manuais de montagem, operação e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos serviços, inclusive certificados de garantia, e relatórios dos testes realizados;

21.1.2. Cópia do Livro de Ordem, com as vias do Diário de Obra; e

21.1.3. Aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, dos projetos que sofreram modificações no decorrer dos serviços.

21.2. Aprovação dos serviços pelos órgãos públicos, concessionárias públicas e Corpo de Bombeiros, se for o caso. O Fiscal da Obra efetuará vistoria dos serviços para verificação do atendimento de todas as condições contratuais e técnicas. 

21.3. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, o Fiscal da Obra efetuará o recebimento provisório do serviço, como definido no cronograma físico-financeiro, e emitirá o Termo de Recebimento Provisório, em duas vias, sendo uma entregue à Contratada.

21.4. Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de quaisquer das condições contratuais, o Fiscal da Obra indicará as correções e complementações consideradas necessárias e assinalará prazo para que as irregularidades sejam sanadas, sem prejuízo das penalidades cabíveis e da aplicação do Instrumento de Medição de Resultados, em especial em relação ao Prazo da Obra.

21.5. Sanadas as irregularidades, a Contratada informará por meio de correspondência dirigida ao Fiscal da Obra, que após a constatação de cumprimento das exigências feitas, possa emitir o Termo de Recebimento Provisório, e para que seja acionada a Comissão de Recebimento Definitivo, que será encarregada de efetuar o Recebimento Definitivo.

21.6. O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório será de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento da comunicação escrita da Contratada a que se refere o item anterior.

21.7. Em até 10 dias úteis após o Recebimento Provisório, informado pelo Fiscal da Obra, a Finep convocará a Comissão de Recebimento, composta de no mínimo 3 membros, pertencentes à Finep, que fará uma vistoria definitiva dos serviços para verificação, dentre os Termos Legais e constantes neste Termo de Referência e no contrato, do atendimento de todas as Condições Contratuais e Técnicas, e será encarregada de efetuar o recebimento definitivo.
21.8. No caso de a vistoria feita pela Comissão de Recebimento constatar a inadequação do objeto aos termos do contrato, a Comissão de Recebimento indicará as correções e complementações consideradas necessárias e assinalará prazo para que as irregularidades sejam sanadas, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Neste caso, nenhum pagamento será feito, até que a irregularidade esteja sanada.
21.9. Sanadas as irregularidades, a Contratada notificará a Finep por meio de correspondência dirigida à Comissão de Recebimento, através do Fiscal da Obra, que será encarregada de efetuar o Recebimento Definitivo.
21.10. O prazo de emissão do recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação escrita da Contratada.
21.11.  Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a Comissão de Recebimento receberá definitivamente os serviços, e emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, em duas vias, sendo uma entregue à Contratada. 
21.12. O recebimento definitivo somente será efetivado após a apresentação, pela Contratada, dos seguintes documentos:

21.12.1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02/10/2014;
21.12.2. Declaração de que assume inteira e total responsabilidade sobre as questões trabalhistas, fiscais e previdenciárias, isentando a FINEP de qualquer responsabilidade sobre seus funcionários ou contratados, isentando ainda a Finep de ser devedora solidária, bem como junto aos órgãos arrecadadores com relação ao recolhimento de impostos sob sua responsabilidade;

21.12.3. Dois jogos de todos os “As built” (projetos como construído), sejam de arquitetura, lay out, e de todas as instalações, aí incluindo elétricas, hidros sanitárias, telefônicas, rede, ar condicionado, equipamentos especiais, e tudo o mais que representar necessidade de manutenção futura, impressos em papel sulfite e assinados pelos respectivos responsáveis técnicos, bem como duas cópias em CD-ROM, devidamente identificadas por etiquetas adequadas, contendo todas as plantas e documentos complementares, gravados em arquivos alteráveis fornecidos pela construtora; 

21.12.4. Manual de Uso, indicando a Operação e Utilização, incluindo os catálogos, folhetos e manuais de montagem, operação e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos serviços, inclusive certificados de garantia fornecidos construtora, pelos fornecedores e/ou montadores, conforme o caso.

21.13. Mesmo diante do Recebimento Definitivo dos serviços pela Finep, a responsabilidade da Contratada subsiste na forma da lei.
22. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO
22.1. NÍVEIS DE SERVIÇO

22.1.1. O prazo para execução de cada uma das fases e etapas do serviço deverá seguir o respectivo cronograma executivo pactuado entre a Contratada e a Finep, acompanhando o Cronograma das Obras.

22.1.2.  Em função destes prazos, bem como do perfeito cumprimento dos serviços, conforme as especificações deste Termo de Referência, foram estabelecidos níveis de serviços a serem cumpridos, com previsão de ajustes de pagamento, no caso de descumprimento.

22.1.3. Os eventos que caracterizam descumprimento dos níveis de qualidade dos serviços e prazo de execução esperados pela Finep, bem como os ajustes nos pagamentos ensejados por sua ocorrência encontram-se descritos na tabela a seguir:
	Evento
	Ajuste no Pagamento

	I – Atraso na entrega dos serviços, sem motivo justificado, em descumprimento aos prazos estabelecidos no Cronograma Físico Financeiro.
	Redução de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o 30° dia, sobre o valor da parte do serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico-financeiro não cumprida; Redução de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico-financeiro não cumprida, por cada dia subsequente ao 30° dia.

	II – Atraso no início dos serviços, sem motivo justificado, em descumprimento ao prazo estabelecido pela Finep.
	Redução de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia de atraso

	III – Atraso na regularização das pendências relatadas pelo Fiscal do Contrato  à Contratada
	Redução de 0,3% (três décimos por cento) do valor do serviço e/ou etapa não aceitos, por dia, a partir da data limite para a regularização da pendência.

	IV – Ausência do Coordenador no canteiro
	Redução de 0,2% (dois décimos por cento)  para cada dia que o Coordenador não estiver presente no canteiro, sem justificativa aceita pelo Fiscal da Obra, devidamente registrada no Livro de Ordem

	V – Reincidência de falta de entrega de relatórios, inclusive dos parciais de cada disciplina, como descrito nos itens 10.9 e outros
	Multa de 0,2% (dois décimos por cento) por relatório em atraso


22.2. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE O INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO
22.2.1. Os descontos serão efetuados na Nota Fiscal/fatura, referente ao serviço executado em desacordo com as especificações previstas neste Termo de Referência e demais anexos do Edital e não corrigidos após solicitação da Finep no prazo por esta estipulado.
22.2.2. Durante os períodos correspondentes aos prazos da Finep para avaliação dos respectivos Boletins de Medição, acompanhados ou não de relatório de desconformidade, a contagem do prazo contra a Contratada será suspensa para fins de aplicação do Instrumento de Medição de Resultados.

22.2.3. O pagamento da fatura somente será realizado após o cumprimento de todas as correções apontadas no Relatório que acompanhará os Boletins de Medição.
22.2.4. A aplicação do Instrumento de Medição de Resultado não impede a aplicação das penalidades previstas no neste Termo de Referência.
23. DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1. Os serviços a serem executados, objetos da presente contratação, deverão obedecer rigorosamente às normas abaixo, entre outras a serem indicadas especiﬁcamente para cada serviço, a critério exclusivo da Finep:

23.2. Às normas e especificações constantes deste termo;

23.3. Às normas da ABNT;

23.4. Às disposições legais da União e do Governo Federal; 

23.5. Ao código de Ética e de Conduta da Finep;

23.6. Ao Regulamento Interno do edifício à Praia do Flamengo 200; 

23.7. Prescrições e recomendações de fabricantes dos produtos e equipamentos utilizados na obra;

23.8. Às normas e procedimentos recomendados pela boa prática da engenharia e arquitetura;

23.9. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego;

23.10. As normas da ABNT

23.11. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

23.12. Possíveis indeﬁnições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e termos ora fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a Contratada cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços. 

23.13. Considerar-se-á, inapelavelmente, a Contratada como especializada nos serviços objeto da contratação, o que signiﬁca que deverão ser computados, no preço, todos os custos diretos e indiretos, tributos, tarifas, encargos sociais etc., necessários à completa e correta execução dos serviços. 

23.14. Assinado o contrato, a Contratada deverá efetuar uma análise minuciosa de todo o projeto, buscando elucidar junto à Finep, ao início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá alegar desconhecimento, falta de informação, falha de projeto ou especificação, para pleitear qualquer aumento em seus preços ou nas condições contratuais.

23.15. Os casos não abordados serão definidos pela Finep, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços. 

23.16. Os representantes da Finep e toda pessoa autorizada pela mesma, terão livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados os trabalhos, relacionados com o objeto da licitação.

23.17. A Contratada interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante comunicação da Finep, sempre que: 

23.18. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do instrumento convocatório e de acordo com as presentes especificações, e segundo avaliação da Finep; 

23.19. Houver alguma falta cometida pela construtora, desde que esta, a juízo da Contratada, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e 

23.20. A Finep assim o determinar ou autorizar formalmente.

23.21. Em caso de paralisação causada por responsabilidade da Contratada como indicado neste documento, esta será responsabilizada pelos danos que a paralisação causar à obra objeto de seu trabalho.

23.22. A Finep não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para terceiros, sejam subempreiteiros, fornecedores, fabricantes ou outros proﬁssionais e empresas envolvidos com os serviços relativos a esta contratação.

23.23. As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a Contratada do cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais, distritais ou municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inadequados na execução dos serviços.

23.24. Qualquer alteração na especificação do Projeto deverá ser submetida à aprovação do Finep.

23.25. Os Projetos e seus respectivos arquivos são de propriedade da Finep, podendo esta utilizá-los a seu exclusivo critério, inclusive fazendo alterações durante a construção ou futuras reformas, independente de consulta ou autorização da Contratada e dos seus profissionais. 

23.26. A critério da Finep, por seu único e exclusivo interesse, a Contratada poderá vir a ser formalmente comunicada da dispensa parcial da prestação de serviços no período de recesso do órgão, interrupção parcial da obra ou afastamentos legais dos prestadores de serviço.

23.27.  A qualiﬁcação profissional dos prestadores de serviço será veriﬁcada quando do início da efetiva prestação de serviço em cada posto de trabalho e nos casos de eventual substituição de proﬁssionais, obedecendo sempre aos critérios técnicos mínimos solicitados. 

23.28. A Contratada ﬁcará responsável por lavrar atas expedidas nas reuniões pertinentes ao objeto do contrato, realizadas entre as partes envolvidas, incluindo órgãos públicos, empreiteiros, fornecedores e demais interessados nos projetos em questão. Cópias dessas atas serão remetidas, em até 5 (cinco) dias úteis, aos demais participantes para aprovação.  
ANEXO II
PLANILHA DE PREÇOS
Ref.: Pregão eletrônico nº 23/2018
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar a Supervisão e o Gerenciamento de Projetos e Obras em todas as etapas e atividades da execução da reforma dos andares da Finep no Edifício Praia do Flamengo, 200.
	tem
	Valor Total (R$)

	A Supervisão e o Gerenciamento de Projetos e Obras em todas as etapas e atividades da execução da reforma dos andares da Finep no Edifício Praia do Flamengo, 200.
	


VALIDADE DA PROPOSTA: XX (XXXX) dias, a contar do dia da sessão de recebimento da mesma (observar o subitem 5.5 do Edital).

A Licitante declara que tem conhecimento das restrições e exigências do Regulamento interno do Edifício da Praia do Flamengo 200, e tem conhecimento de que haverá a necessidade de trabalho noturno e finais de semana, e isto deve estar considerado em sua análise para proposta de seus preços.

Os serviços e as condições para execução estão definidos no Caderno de Encargos e Projetos de Arquitetura e Projetos Complementares, anexos a este TR.

Quando do afastamento de profissional da Contratada, por qualquer motivo, inclusive de natureza trabalhista, a Contratada ficará obrigada a mobilizar, em até 10 (dez) dias úteis, outro profissional de igual qualificação, para atender as verificações e aceitações dos serviços em andamento. O novo profissional indicado terá seu currículo compatível com as exigências deste documento. Esse novo profissional será aceito somente após aprovação pela Finep.
[Local], XX de XXXXXX de XXXX.

________________________________________

[Assinatura do Representante legal]

Nome: ___________________
Cargo: ___________________

CPF: ____________________

RG: _____________________
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO E DADOS BANCÁRIOS

Ref.: Pregão eletrônico nº 23/2018
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar a Supervisão e o Gerenciamento de Projetos e Obras em todas as etapas e atividades da execução da reforma dos andares da Finep no Edifício Praia do Flamengo, 200.
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.°___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). __________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º ____________________, DECLARA:

1) que o  endereço eletrônico abaixo informado será o meio utilizado pela Finep para troca de quaisquer informações necessárias ao bom andamento das negociações, assinatura e execução do contrato, sendo inclusive o meio considerado para contagem de prazos, sendo de inteira responsabilidade desta empresa comunicar à Finep quando houver alteração no referido endereço eletrônico, bem como garantir a sua acessibilidade.

Endereço Eletrônico: ______________________________
2) que os dados bancários para fins de pagamento pela Finep são:

	Banco: 
	Agência: 
	Conta Corrente:


3) Dados para contato por telefone:

Pessoa de contato: ____________________________
Telefone:  ____________________________________
[Local], XX de XXXXXX de XXXX.

________________________________________

[Assinatura do Representante legal]

 Nome: ___________________

 Cargo: ___________________

CPF: ____________________

RG: _____________________

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Ref.: Pregão eletrônico nº 23/2018
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar a Supervisão e o Gerenciamento de Projetos e Obras em todas as etapas e atividades da execução da reforma dos andares da Finep no Edifício Praia do Flamengo, 200.
_______________________, portador do documento de identidade nº ___, expedido pelo(a) _____, e inscrito no CPF sob o nº __________, DECLARA ter sido designado pela empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, para realizar vistoria relativa ao objeto deste edital, nas dependências da Finep no Rio de Janeiro/RJ (Edifício Praia do Flamengo 200).
Outrossim, DECLARA ter efetuado a referida vistoria, tendo obtido todas as informações relativas ao fornecimento do produto / prestação do serviço objeto deste Pregão Eletrônico.

[Local], XX de XXXXXX de XXXX.

________________________________________

[Assinatura do Representante legal]

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: ____________________

RG: _____________________
Recebido em ____/____/_____.

______________________________

[assinatura do empregado da Finep]
Nome:
Matrícula:
ANEXO V - CADERNO DE ENCARGOS E PROJETOS DE ARQUITETURA E PROJETOS COMPLEMENTARES
http://download.finep.gov.br/licitacoes/2018/pregao/232018/Projetos_DWG_PDF_CAD_MAN.zip
ANEXO VI- REGULAMENTO INTERNO DO EDIFÍCIO PRAIA DO FLAMENGO, 200
http://download.finep.gov.br/licitacoes/2018/pregao/232018/Projetos_DWG_PDF_CAD_MAN.zip
ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO

	Financiadora de Estudos e Projetos – Finep
Instrumento Contratual Código Nº:

XX.XX.XXXX.00


CONTRATO ENTRE A FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP E [NOME DA CONTRATADA]
Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, empresa pública federal, vinculada ao Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC, com sede em Brasília/DF, e serviços nesta cidade, à Av. República do Chile, nº 330, Torre Oeste – Centro, Edifício Ventura, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 33.749.086/0001-09, doravante denominada Finep e XXXXXX, com sede em XXXXXX na XXXXXX, n.º XXX, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º XXXXXX, doravante denominada Contratada, por seus representantes legais, ao final identificados, firmam o presente Contrato nos termos da legislação vigente – Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 e, subsidiariamente, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, com base na homologação de fls. XX do processo de PREGÃO ELETRÔNICO n.º 23/2018 e acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para realizar a Supervisão e o Gerenciamento de Projetos e Obras em todas as etapas e atividades da execução da reforma dos andares da Finep no Edifício Praia do Flamengo, 200.
CLÁUSULA SEGUNDA: ESPECIFICAÇÕES

2.1.
O objeto deste instrumento obedecerá rigorosamente às Especificações da Finep constantes do Termo de Referência do Edital nº 23/2018 e da Proposta de Preços de XX de XXXXXX de 201X da Contratada, no que não colidir com o presente instrumento, constituindo estes, anexos a este Contrato.
2.2.1.
O objeto será executado no regime de empreitada por preço global.
2.1.2.
Qualquer alteração que se demonstre necessária durante a execução deste Contrato deverá ser previamente aprovada pela Finep, por escrito.

CLÁUSULA TERCEIRA: VALOR

3.1. 
O valor total deste contrato é de até R$ xxxxx (xxxxx).
3.2.
Estão incluídos no preço acima, o lucro, o ISS, e todos os custos necessários que venham incidir à perfeita execução do objeto deste Contrato, inclusive despesas com fretes, transportes, embalagens, taxas, impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, inclusive o ISS, trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e financeiras de qualquer natureza, e quaisquer seguros incidentes ou que venham a incidir à prestação dos serviços.
CLÁUSULA QUARTA: PRAZO

4.1.
O prazo de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses a contar de XX/XX/XXXX.
CLÁUSULA QUINTA: GARANTIA DA EXECUÇÃO

5.1.
Será apresentada garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, equivalente ao montante de R$ XXXXXX (XXXXXX). 

5.2.
A garantia terá validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, sendo-lhe devolvida após a verificação do cumprimento fiel, correto e integral dos termos contratuais, em cada uma das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro, que deverá ser depositada no Banco Santander-033, agência 1123 - conta corrente nº 13069873-8, CNPJ nº 33.749.086/0001-09;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancária.

5.3.
A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Finep, contados da data de assinatura deste Instrumento Contratual.

5.3.1.
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

5.3.2.
O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato para constituição de garantia.

5.4.
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a)
prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

b)
prejuízos diretos causados à Finep decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c)
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Finep à Contratada; e

d)
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada, quando couber.

5.5.
O depósito de garantia da execução contratual deverá obedecer ao seguinte:

a) A garantia apresentada na modalidade seguro-garantia deverá ter prazo de validade que abranja todo prazo de execução do Contrato mais os 90 (noventa) dias subsequentes e deverá ser acompanhada por documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice;
a.1)
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 5.4, observada a legislação que rege a matéria;

b) Se a garantia ofertada for a fiança bancária, deverá o banco fiador renunciar expressamente ao benefício de ordem e se obrigar em solidariedade, nos termos dos artigos 827 e 838 do Código Civil em vigor. A carta de fiança deverá ser acompanhada por documento que ateste o poder de representação de seu signatário.

5.6.
Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da Finep.
5.7.
No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

5.8.
Será considerada extinta a garantia:

5.8.1.
Com o término da vigência da apólice, devolução da carta fiança ou devolução da caução depositada, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

5.8.2.
No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros.

5.9.
Na restituição de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será corrigido com base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo/IBGE acumulado do período.

CLÁUSULA SEXTA: OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1.
São obrigações da Contratada, além de todas as condições previstas também no Termo de Referência, no Edital do Pregão nº 23/2018 e leis vigentes, respeitando-se a especificidade do serviço ora contratado:

a) 
obter todas as licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei, quando for o caso;

b) 
designar encarregado responsável para representá-la na execução do Contrato, que deverá ser o elemento de contato entre a Contratada e a Finep;

b.1)
cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com o fiscal do contrato designado pela Finep, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados;

c) 
utilizar pessoal selecionado e de comprovada competência técnica e bom comportamento, que deverá obedecer às normas internas da Finep, mormente ao que se refere às normas de ética, segurança e saúde;

d) 
afastar ou substituir, a seu critério ou por recomendação da Finep, qualquer empregado que, comprovadamente, causar embaraço à boa execução deste Contrato, por ineficiência, má conduta em relação aos dirigentes, empregados da Finep ou terceiros;

e) 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responder por danos causados diretamente a terceiros ou à Finep;

f) 
arcar com as despesas decorrentes de obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, tais como seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale refeição, vale transporte, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público ou em Convenção Coletiva resultantes da execução do Contrato;

g) 
prestar imediatamente quaisquer esclarecimentos solicitados pela Finep, respeitados os casos de complexidade para os quais se fixarão prazos específicos;

h)
manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para celebração do presente instrumento, devendo comunicar à Finep a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

i) 
observar as normas condominiais e da Finep na execução dos serviços e na circulação e permanência no prédio;

j) 
observar que os dados bancários, informados na Declaração de Endereço Eletrônico e Dados Bancários – Anexo III do Edital, devem estar vinculados ao seu CNPJ e, na hipótese de alteração dos mesmos, a Finep deverá ser oficialmente informada, respeitando-se, no entanto, que a conta corrente deve estar em nome da Contratada;

k) 
responsabilizar-se pela divulgação de qualquer informação sobre a Finep e os projetos por esta financiados que seus empregados venham a ter acesso, direta, indireta ou mesmo acidentalmente, em virtude do serviço prestado;

l) 
responsabilizar-se pela perfeita execução deste Contrato, obrigando-se a executá-lo com a observância de todas as normas legais, regulamentares, técnicas e éticas que envolvam execução, realização e aquisição de bens e serviços inerentes ao mesmo;

n) 
providenciar, perante a Receita Federal do Brasil - RFB, comprovando à Finep, sua exclusão obrigatória do SIMPLES, no prazo estipulado pelo artigo 30 da Lei Complementar nº 123/2006, se a Contratada, quando optante do SIMPLES:

n.1) 
extrapolar o limite de receita bruta anual previsto no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, ao longo da vigência deste Contrato; ou

n.2) 
enquadrar-se em alguma das situações previstas no artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2006.
o) 
não subcontratar, total ou parcialmente, outra empresa para a execução dos serviços referentes ao objeto deste Contrato, salvo para transporte de materiais.
6.2.
São obrigações da Finep:

a) efetuar os pagamentos devidos à Contratada dentro dos prazos previstos neste instrumento desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste instrumento; 

b) designar fiscal, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, sendo o elemento de ligação entre as partes; 

c) comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento deste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA: ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
7.1.
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da Finep devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

7.1.1.
A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao representante da Finep designado para a fiscalização do contrato.

7.1.2. 
O exercício da fiscalização pela Finep, indicado no subitem anterior não excluirá nem reduzirá as responsabilidades da Contratada.

7.2.
À Finep fica desde já assegurado o direito de:

a) 
solicitar à Contratada o afastamento ou a substituição de qualquer de seus empregados ou de prepostos, por ineficiência, incompetência, má conduta em relação aos dirigentes, empregados da Finep ou terceiros;

b) 
determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

c) 
rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade ou não especificado, exigindo sua substituição ou correção imediatas;

d) 
impugnar todo e qualquer serviço feito em desacordo com as especificações, normas regulamentares, legais e contratuais; e

e) 
ordenar a suspensão da execução do objeto ora contratado, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à indenização, caso, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da entrega da notificação correspondente, não seja atendida qualquer reclamação por falha ou incorreção na execução do objeto.

7.3.
Quaisquer esclarecimentos solicitados pela Finep deverão ser prestados imediatamente, respeitados os casos de complexidade para os quais se fixarão prazos específicos.

CLÁUSULA OITAVA: RECEBIMENTO

8.1.
O objeto será recebido provisoriamente, quando do recebimento do documento fiscal. Quando verificada a necessidade de ajustes, correções e/ou substituições, o seguinte procedimento será adotado:

a) 
a Contratada será convocada a efetuá-los, às suas expensas, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de convocação. A concessão de prazo para ajustes, correções e/ou substituições não impede a instauração de procedimento punitivo para aplicação de penalidade;

b) 
na não realização dos ajustes e/ou as substituições solicitadas, o objeto será rejeitado, total ou parcialmente, podendo ser instaurado procedimento de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades.

8.2.
A partir do recebimento provisório, a Finep efetuará a verificação do atendimento das especificações, condições e obrigações previstas neste Contrato e em seus Anexos, recebendo definitivamente o objeto através de atesto na Nota Fiscal. 

8.3.
O recebimento definitivo:

a) 
constitui condição indispensável para o pagamento do valor ajustado; e

b) 
não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios revelados posteriormente ou pela garantia dos materiais entregues.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. Pelo objeto descrito nas cláusulas primeira e segunda deste instrumento, a Finep realizará o pagamento à Contratada, na forma e no prazo estipulados no item 9.3 desta Cláusula, respeitado o valor do contrato disposto na Cláusula Terceira, devendo ser observado o cronograma abaixo:
	Etapas Mensais
	% do Valor Contratual para Pagamento
	% Mínimo Acumulado de Execução da Obra, condicional para liberação dos pagamentos da Contratada
	Observações

	
	Mensal
	Acumulado
	
	

	1
	5%
	5%
	5%
	Início dos serviços, 15 Dias antes do início efetivo das obras, a ser informado pela Finep. Etapa destinada a mobilização, preparo e serviços iniciais

	2
	10%
	15%
	15%
	Acompanha cronograma da obra

	3
	10%
	25%
	26%
	Acompanha cronograma da obra

	4
	10%
	35%
	38%
	Acompanha cronograma da obra

	5
	10%
	45%
	50%
	Acompanha cronograma da obra

	6
	10%
	55%
	62%
	Acompanha cronograma da obra

	7
	10%
	65%
	74%
	Acompanha cronograma da obra

	8
	10%
	75%
	85%
	Acompanha cronograma da obra

	9
	10%
	85%
	95%
	Acompanha cronograma da obra

	10
	10%
	95%
	97%
	Acompanha cronograma da obra

	11
	5%
	100%
	100% - Obra Concluída
	Conclusão das obras, entrega dos serviços pela construtora. A contratada ainda permanecerá em serviços por 15 dias após a conclusão, para relatórios finais, avaliações, testes finais



	Total
	100%
	100%
	100%
	Obra conclui e gerenciadora permanece por mais 15 dias para relatórios finais, e testes finais


9.2.
Para efeito de cobrança de valores contratuais, a Contratada deverá emitir Nota Fiscal em nome da Finep Rio de Janeiro, CNPJ nº 33.749.086/0002-90, encaminhando-a com a discriminação das importâncias devidas.
9.2.1.
Nos estados onde já estejam implantadas a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, esta será obrigatória, para a finalidade de que dispõe o subitem 9.2, acima.

9.3.
Uma vez recebida a nota fiscal discriminativa, acompanhada, se for o caso, de documentos acessórios, a Finep providenciará sua aferição e, constatado o cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados após o ateste da prestação do serviço emitido pelo fiscal da Finep, para o qual será observado o cumprimento do disposto no Termo de Referência. 

9.3.1.
A Finep fica obrigada a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda, da CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP a que se refere o art. 34 da Lei nº 10.833/03, regulado pela Instrução Normativa nº 1.234/12/RFB e suas alterações e do ISS na forma da legislação pertinente e ainda as retenções previdenciárias obrigatórias na forma da Lei, quando for o caso.

9.3.2.
Fica a Contratada ciente da obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, quando assim couber, obedecendo ao disposto na Instrução Normativa nº 1.234/12/RFB e suas alterações. A Declaração deverá ser apresentada no ato da entrega da Nota Fiscal, no modelo disposto no Anexo IV da referida IN.

9.3.3.
As entidades beneficentes de assistência social previstas nos incisos III e IV do caput do art. 4º da IN 1.234/12/RFB que atuam nas áreas da saúde, da educação e da assistência social deverão apresentar, juntamente com a declaração de que trata o caput do art. 6º da referida IN, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas), expedido pelos Ministérios das respectivas áreas de atuação da entidade, na forma estabelecida pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014.

9.4.
Caso sejam verificadas divergências, a Finep devolverá o documento fiscal à Contratada ou solicitará a emissão de novo documento fiscal, sendo admitida a carta de correção quando cabível. 

9.5.
Antes de cada pagamento à Contratada, será verificada a regularidade da Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como o Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ e a Relação de Inabilitados ou Relação de Inidôneos do TCU.
9.5.1.
Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.5.2.
Havendo circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9.6.
O pagamento será efetuado através de ordem bancária com depósito na conta corrente n.º XXXX, Banco XXXXXX, agência XXXX, cujo comprovante servirá como recibo de quitação.
9.7.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

	
	
	365
	TX = Percentual da taxa anual = 6%


CLÁUSULA DÉCIMA: ALTERAÇÃO

10.1.
O contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nos seguintes casos:

a)
quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b)
quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 13.303/2016;

c)
quando conveniente a substituição da garantia de execução;

d)
quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

e)
quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação da execução de serviço;

f)
para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: MATRIZ DE RISCOS
11.1.
A Finep e a Contratada, tendo como premissa a obtenção do melhor custo contratual mediante a alocação do risco à parte com maior capacidade para geri-lo e absorvê-lo, identificam os riscos decorrentes da relação contratual e, sem prejuízo de outras previsões contratuais, estabelecem os respectivos responsáveis na Matriz de Riscos constante do Anexo I deste Contrato.
11.1.1.
É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: REAJUSTE

12.1.
Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o valor consignado neste Instrumento poderá ser reajustado, visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, competindo à Contratada solicitar o reajuste para análise e posterior aprovação da Finep, na forma apresentada nos subitens desta cláusula.

12.1.1.
Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo/IBGE.

12.2.
Para o primeiro reajuste, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data de apresentação da proposta.

12.2.1.
Para os reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data de aniversário da apresentação da proposta.
12.3.
Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a) 
a data do aniversário da proposta;

b) 
em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuras.

12.4.
Os efeitos financeiros do reajuste ficarão restritos exclusivamente aos itens que o motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

12.5.
Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS

13.1.
O atraso ou a abstenção pela Finep do exercício de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistam em decorrência da lei ou do presente Contrato, bem como a eventual tolerância com atrasos no cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, não implicarão em novação, não podendo ser interpretados como renúncia a tais direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos, a qualquer tempo, a critério exclusivo da Finep.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PENALIDADES

14.1.
Pela inexecução total ou parcial ou atraso injustificado na execução deste Contrato, inclusive por falha ou fraude na execução do mesmo e ainda pelo descumprimento de qualquer prazo e/ou obrigações estipuladas no Termo de Referência e neste Instrumento pela Finep, esta poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal que couber:

a)
Advertência.

b) 
Multa: 

b.1) 
contratual: de até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

b.2) 
moratória: de até 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do Contrato, aplicável no atraso das providências requeridas pela Finep.

b.3) 
moratória: de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato, observado o máximo de 2% (dois por cento), por dia de atraso na prestação da garantia contratual.
c) 
Rescisão.
d) 
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Finep, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando tratar-se de:
d.1)
falha na execução do Contrato;

d.2)
fraude na execução do Contrato;

d.3)
comportamento de modo inidôneo;

d.4)
cometimento de fraude fiscal;
d.5) 
apresentação de declaração ou documentação falsa;

d.6)  
retardamento da execução do objeto; e

d.7)
demais ações que venham a comprometer a regular execução do objeto pactuado.
14.2.
A Contratada não incorrerá na sanção referida nos itens b.2 e b.3 caso ocorram prorrogações compensatórias formalmente concedidas pela Finep, devidas a comprovado impedimento na execução das obrigações.
14.3.
As sanções previstas nos itens a e d poderão ser aplicadas juntamente com a do item b, facultada a defesa prévia da Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

14.4.
A sanção prevista no item d implica a imediata rescisão.
14.5.
A cobrança da multa será feita na forma da lei, podendo ser descontada da garantia, se houver, após regular processo administrativo.
14.5.1.
Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Finep ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
14.5.2.
O prazo para pagamento da multa aplicada pela Finep não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis a partir da intimação da empresa.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: RESCISÃO

15.1.
O presente Contrato poderá ser rescindido:

a) 
por mútuo acordo entre as partes, mediante aviso prévio por escrito de 30 (trinta) dias.
b) 
por via judicial, nos termos da legislação.
c)
motivadamente, sem direito à indenização quando esgotado o prazo recursal, a contratada não realizar o pagamento da multa aplicada.
d)
motivadamente, sem direito à indenização, quando, respeitado o direito ao contraditório e à ampla defesa, for caracterizado o inadimplemento contratual.
e)
motivadamente, sem direito à indenização, quando, durante a execução contratual, for identificado cometimento de conduta tipificada como crime na legislação penal por parte da contratada.
f) 
quando não cumprido o Instrumento de Medição de Resultado anexado ao Termo de Referência.
g)
unilateralmente, mediante comunicação com, no mínimo, 4 (quatro) meses de antecedência e pagamento de multa no valor de 2 (dois) meses, proporcional ao tempo restante do contrato após o cumprimento do aviso prévio, em até 15 (quinze) dias após o ato da comunicação.

g.1)
fica desde já ajustado que, caso a parte venha a rescindir antecipadamente este contrato, sem formalizar tal intenção à outra parte conforme item acima, ou se formalizar tal intenção mas não cumprir o prazo devido do item supra, pagará, no ato da rescisão, além da multa prevista no item f, o valor do contrato referente ao período não cumprido de aviso prévio.
15.1.1.
No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Finep poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: VEDAÇÕES

16.1.
É vedado à Contratada:

a) 
caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) 
interromper injustificadamente a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Finep, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: ANTINEPOTISMO E CONDUTA ÉTICA
17.1.
Os administradores e/ou sócios dirigentes, bem como as pessoas que compõem o quadro técnico empregado na execução do serviço, não podem possuir familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) detentor de cargo comissionado ou função de confiança na Finep, em atendimento ao Decreto 7.203/2010.
17.2.   
A Contratada declara ter conhecimento do Código de Ética e de Conduta da Finep, que poderá ser consultado na página da Finep na internet: http://www.finep.gov.br, ou requisitado ao Fiscal do Contrato.
17.3.   
Eventuais irregularidades ou descumprimentos das normas internas da Finep ou da legislação vigente podem ser denunciados à Ouvidoria, por meio do endereço http://www.finep.gov.br/ouvidoria ou na Avenida República do Chile, 330, 11° andar, Torre Oeste, Centro, CEP 20.031-170.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: VINCULAÇÃO DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

18.1
O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 13.303/2016 e no Regulamento de Compras, Contratações e Contratos Administrativos da Finep e aos casos omissos as disposições do Código Civil Brasileiro e demais normas aplicáveis, e vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º 23/2018, bem como à proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: FORO

19.1.
Fica eleito o foro da cidade do Rio de Janeiro para dirimir qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato que não puder ser resolvida de comum acordo entre as partes, podendo a Finep optar pelo foro de sua sede. 

Este contrato foi elaborado com base na minuta aprovada por XXXXXXXX, advogado da Finep, quando da elaboração do Edital.
E, por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo.

Local e data
Pela Financiadora de Estudos e Projetos – Finep:
	___________________________________
	
	___________________________________

	[Autoridade competente]
	
	[Autoridade competente]


Pela CONTRATADA:

	___________________________________
	
	___________________________________

	Nome:                                                             
	
	Nome:

	Cargo:                                                            
	
	Cargo:

	End.:                                                                
	
	End.:

	CI:                                                                      
	
	CI:

	CPF:                                                                  
	
	CPF:


TESTEMUNHAS:

	___________________________________
	
	___________________________________

	Nome:                                                              
	
	Nome:

	CPF:                                                                   
	
	CPF:
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